
LEI MUNICIPAL Nº 3285
Institui o CÓDIGO DE OBRAS e da outras providências.

LORENO ALBUQUERQUE GRAEFF, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO,
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - É instituído, por esta Lei, o CÓDIGO DE OBRAS DO
MUNICÍPIO.

DEFINIÇ+ØES
Art. 2º - Para os efeitos do presente Código spro

admitidas as seguintes definições:
ACRÉSCIMO - Aumento de obra ou edificações, concluída ou

npAo; aumento; ampliação.
ALINHAMENTO - Linha estabelecida como limite entre os

lotes e o respectivo logradouro publico.
ALINHAMENTO DE CONSTRUÇÃO - Linha estabelecida como limite

das edificações em relação ao respectivo logradouro publico.
ALPENDRE - área coberta saliente da edificação, cuja coberta

é sustentada por colunas, pilares ou consolos.
ALTURA DE UMA FACHADA - Segmento vertical medido ao meio de

uma fachada e compreendido entre o nível do meio fio e uma linha
horizontal passando pelo forro do ultimo pavimento, quando se
tratar da edificação no alinhamento do logradouro.

ALVARÁ - Documento expedido pelas autoridades competentes
autorizando a execução de obras sujeitas fiscalização. Licença,
licenciamento.

ANDAIME - Plataforma elevada destinada a suster os materiais
e operários na execução de uma edificação ou reparos.

APARTAMENTO - Conjunto de dependências ou compartimentos
que constituem uma habitação ou moradia distinta; unidade
autônoma de habitação ou moradia em prédio de habitação múltipla
ou coletiva.

APROVAÇÃO DO PROJETO - Ato administrativo que precede o
licenciamento de uma construção.

ÁREA - Medida de uma superfície; superfície.
ÁREA ABERTA - área cujo perímetro é aberto, no mínimo em um

dos lados, para logradouro publico.
ÁREA DE ACUMULAÇÃO - área destinada a estacionamento

eventual de veículos, situada entre o alinhamento e o local de
estacionamento propriamente dito.

ÁREA CONSTRUÍDA - Soma de área útil e da área ocupada por
paredes, pilares e semelhantes.

ÁREA EDIFICADA - área do terreno ocupada pela edificação,
considerada por sua projeção horizontal; npèo serpèo computadas as
projeções das beiradas, pérgulas, sacadas, frisos ou outras
saliências semelhantes.

ÁREA FECHADA - área guarnecida em todo o seu Perímetro Por
paredes ou divisas de lotes.

ÁREA GLOBAL DA CONSTRUÇÃO - Somas das áreas de todos os
pavimentos de uma edificação.

ÁREA IDEAL - área proporcional à outra área; parte ideal,
parte da área comum, da área das paredes, do terreno e outras,
que corresponde a cada economia, proporcionalmente à área útil
da mesma.

ÁREA LIVRE - área ou superfície do lote ou terreno np[o
ocupada por área edificada. ÁREA INTERNA - área livre
guarnecida em todo o se perímetro
por paredes; equivale, para a aplicação do presente código, área
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fechada.
ÁREA PRINCIPAL - área através da qual se verifica a

iluminação, a ventilação de compartimentos de permanência
prolongada.

ÁREA SECUNDARIA - área através da qual se verifica a
iluminação e ventilação de compartimentos de utilização
transitória.

ÁREA DE SERVIÇOS - Compartimentos de uso transitório que
tem por função auxiliar os serviços da cozinha e lavanderia.

ÁREA +rTIL - área ou superfície utilizável de uma edificação.
ARQUIBANCADA - Escalonamento sucessivo de acentos ordenados

em fila.
ARQUITETURA DE INTERIORES - Obras em interiores que impli-

quem em criação de novos espaços internos, ou modificação de
função dos mesmos, ou alteração dos elementos essenciais, ou das
respectivas instalações.

AUDITÓRIO - Recinto de característica apropriada a audições.
AUMENTO - Acréscimo; ampliação; alteração, para mais, da

área construída.
BALANÇO - Avanço da edificação sobre os alinhamentos e re-

cuos regulamentares.
BEIRAL OU BEIRADO - Prolongamento de cobertura que sobressai

das paredes externas.
CALÇADAS - Pavimento do terreno dentro do lote.
CARTA DE HABITAÇAO OU UTILIZAÇÃO - Documento fornecido

pelo município autorizando a ocupação da edificação.
CASA DE BOMBAS - Compartimento em que se instalam as bombas

de recalque.
CASA DE MAQUINAS - Compartimento em que se instalam as maqui

nas comuns de uma edificação.
CLARABÓIA - Abertura, em geral dotada de caixilho de vidro

no teto ou forro de uma edificação.
CONSERTO - Reconstrução de pequena monta; restauração.
COMEDOR - Compartimento destinado a refeitório

auxiliar.
COMPARTIMENTO - Cada uma das divisões internas de uma

edifício; divispuo; quarto; dependência; recinto; ambiente.
CORPO AVANÇADO - Balanço fechado mais de vinte centímetros

(20cm).
CORREDOR - Superfície de circulação entre diversas

dependências de uma edificação.
COTA - Indicação ou registro numérico de dimensões; medida;

indicação do nível de um plano ou ponto em relação outro, tomado
como referencia.

COZINHA - Compartimento em que se preparam os alimentos.
DECORAÇÃO - Obras em interiores, com finalidade

exclusivamente estética, sem criar novos espaços internos nem
alterar suas funções, elementos essenciais ou instalações.

DEGRAU - Desnivelamento formado por duas superfícies.
DEMOLIÇÃO - Destruição; arrasamento; desmonte de uma

edificação; decréscimo; alteração, para menos, da área
construída.

DEPENDÊNCIA - Compartimento; quarto; recinto; anexo.
DEPENDÊNCIAS - Conjunto de compartimentos ou de instalações.
DEPENDÊNCIAS DE USO COMUM - Dependências cujo uso é comum a

vários titulares de direito das unidades autônomas.
DEPENDÊNCIAS DE USO PRIVATIVO - Dependências cujo uso é

reservado aos respectivos titulares de direito.
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DEPÓSITO - Edificação ou parte de uma edificação destinada
guarda prolongada de materiais ou mercadorias.

DEPÓSITO DE USO - Compartimento de uma edificação destinada
guarda de utensílios domésticos.

DESPENSA - Compartimento destinado guarda de gêneros
alimentícios.

DORMITÓRIO - Compartimento de permanência prolongada noturna
destinado ao descanso no sono.

ECONOMIA - Unidade autônoma de uma edificação.
ELEVADOR - Maquina que executa o transporte em altura, de

pessoas ou mercadorias.
EMBARGO - Ato administrativo que determina a paralisação de

uma obra.
EMBASAMENTO - Parte inferior de uma edificação; pavimento

que tem o piso situado abaixo do terreno circundante exterior,
com a condição do nível do terreno np�o estar acima da quarta
parte do pé-direito.

EMPACHAMENTO - Utilização de espaços públicos para
finalidades diversas.

ESCADA - Elemento de construção formada por uma sucesso de
degraus.

ESCALA - Relação de homologia existente entre o desenho e o
que ele representa.

ESPECIFICAÇ+ãES - Discriminação dos materiais, mpão de obra e
serviços empregados na edificação; memorial descritivo;
descrição pormenorizada.

ESPELHO - Parte vertical de degrau da escada.
FACHADA - Face principal de uma edificação; frente;

frontispício; elevação das partes externas de uma edificação.
FACHADA PRINCIPAL - Fachada voltada para o logradouro

publico.
FUNDAÇ+nES - Conjunto dos elementos da construção que trans-

mitem ao solo as cargas da edificação.
GABARITO - Perfil transversal de um logradouro, com a

definição da largura total, largura dos passeios, pistas de
rolamento, canteiro, galerias e outros, podendo também fixar a
altura das edificações.

GABINETE - Compartimento de permanência prolongada diurna
um tanto isolada do serviço geral dos outros compartimentos
destinados a trabalhos particulares.

GALERIA - Pavimento parcial intermediário entre o piso e o
forro de um compartimento, de uso exclusivo deste.

GALERIA PUBLICA - Passagem ou passeio coberto por uma
edificação e de uso publico.

GALPT�O - Edificação de madeira, fechada total ou
parcialmente em pelo menos três de suas faces.

ILUMINAÇÃO - Distribuição de luz natural ou artificial
em um compartimento ou logradouro; arte e técnica de iluminar.

INSOLAÇÃO - Ação direta dos raios solares.
LARGURA DE UMA RUA - Distancia ou medida tomada entre

os alinhamentos da mesma.
LAVANDERIA - Oficina ou compartimento para lavagem de

roupas.
LICENÇA - Ato administrativo, com validade determinada, que

autoriza o inicio de uma edificação ou obra; licenciamento.
LOTE - Porção de terreno que faz frente ou testada para um

logradouro publico descrita e legalmente assegurada por uma
prova de domínio.
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MARQUISE - Balanço constituindo cobertura.
MEIO-FIO - Bloco de cantoneira ou concreto que separa o

passeio da caixa de rodagem.
MEMORIA - Especificação; memorial; memorial descritivo;

descrição completa dos serviços a executar.
MODIFICAÇÃO - Obras que alteram ou deslocam divisões

interna,que abrem, aumentam, reduzem, deslocam ou suprimem vp£os
e que alteram a fachada.

MORADIA - Morada; lugar onde se mora; habitação; residência.
PARAPEITO - Resguardo de pequena altura de madeira, ferro

ou alvenaria de sacadas, terraços ou galerias.
PASSEIO - Parte do logradouro publico destinado ao transito

de pedestres.
PATAMAR - Superfície intermediaria entre dois lances de

escada.
PAVIMENTO - Plano que divide as edificações no sentido de

altura; conjunto de dependências situadas no mesmo nível,
compreendido entre dois pisos consecutivos; piso.

PAVIMENTO TÉRREO - Pavimento situado ao rés-do-chpào ou ao
nível do terreno; pavimento imediato aos alicerces.

PÉ DIREITO - Distância ou medida vertical, entre o piso e o
forro de um compartimento.

PÉRGULA OU CARAMANCHTIO - Construção de caráter decorativo
para suporte de plantas sem constituir cobertura.

PLATIBANDA - Coroamento de uma edificação formada pelo
prolongamento das paredes externas acima do forro.

POÇO DE VENTILAÇÃO - área livre de pequenas dimensões
destinada ventilação de compartimentos de utilização
transitória ou especial.

PORT�O - Parte np�o utilizável da edificação, abaixo do pavi-
mento térreo.

POSTURA - Regulamento sobre assuntos de jurisdição
municipal; regulamento municipal escrito que impõe deveres de
ordem publica.

PRÉDIO - Construção; edifício; edificação; habitação, casa.
PROFUNDIDADE DO LOTE - Distancia ou medida tomada sobre a

normal ao alinhamento ou testada do lote, passando pelo ponto
mais afastado, em relação ao mesmo alinha mento ou testada, do
lote.

RECONSTRUÇÃO - Construir novamente, total ou parcialmente,
uma edificação, sem alterar sua forma, tamanho, função, estética
ou outros elementos essenciais.

RECUO - Afastamento entre o alinhamento do logradouro e
ou outro alinhamento estabelecido; área do lote proveniente
deste afastamento.

RECUO DE AJARDINAMENTO - área do lote proveniente de recuo
obrigatório destinado exclusivamente para ajardinamento.

RECUO DE ALARGAMENTO - área do lote proveniente de recuo
obrigatório, destinada à posterior incorporação ao logradouro,
para alargamento do mesmo.

REENTR8N̄CIA - área, em continuidade com uma área maior,
limitada por divisa de lote.

REPAROS - Serviços executados em uma edificação com a
finalidade de melhorar aspectos e duração, sem modificar sua
forma interna ou externa ou seus elementos essenciais.

RESIDÊNCIA - Economia ocupada para residir; moradia;
habitação; casa.

RESTAURAÇÃO - Restabelecimento; conserto; reconstrução de
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pequena monta; reparação.
SALA DE ESTAR - Compartimento de permanência prolongada

diurna destinada a reuniões, descanso e também ordinariamente a
recepção de visitas.

SALA DE JANTAR - Compartimento de permanência prolongada
diurna, destinada à refeições principais.

SALI-£NCIA - Elemento de construção que avança alem do plano
das fachadas.

SOBRELOJA - Pavimento ou andar entre a loja ou andar térreo
e o primeiro andar, de uso exclusivo daquela.

SOLEIRA - Limiar de portas, leito dos degraus de escada.
St¦TT¦O - Espaço situado entre o forro e a cobertura

aproveitável como dependência de uso comum de uma edificação.
SUBSOLO - Pavimento situado abaixo do piso térreo de uma

edificação e de modo que o respectivo piso esteja, em relação ao
nível do terreno circundante, a uma medi da maior do que a
metade do pé direito.

TELHEIRO - Construção coberta, fechada no máximo em duas
faces.

TESTADA - Distancia ou medida, tomada sobre o alinhamento,
entre duas divisas laterais do lote.

VISTORIA - Diligencia efetuada por órgpō competente com a
finalidade de verificar as condições de uma edificação.

UNIDADE AUTFãNOMA - Parte da edificação vinculada a uma
fração ideal do terreno, sujeita a limitações legais,
constituída de dependências e instalações de uso privativo e de
parcelas das dependências e instalações uso comum da edificação,
destinada a fins residenciais ou np™o, assinaladas por designação
especial.

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
Art. 3º - Somente poderp:o ser responsáveis técnicos os

profissionais e firmas legalmente habilitadas, devidamente
registrados na Prefeitura Municipal.

Art. 4º - No local das obras deverp×o ser afixadas as placas
dos profissionais intervenientes, de acordo com a legislação
vigente.

Art. 5º - A substituição de um dos responsáveis técnicos de
uma construção devera ser comunicada por escrito aos órgp©os
competentes, incluindo um relatório do estado da obra.

Art. 6º - A assinatura do profissional nos projetos,
especificações ou cálculos submetidos a Prefeitura, será
obrigatoriamente precedida da função, que no caso lhe couber,
tal como "Autor do Projeto", "Autor do Calculo" ou responsável
pela execução da obra e seguida do titulo e registro
profissional.

Art. 7º - Ficam dispensados de responsabilidade técnica as
construções liberadas por decisp�o do Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Art. 8º - TerpÝo seu andamento sustado, os Processos cujos
responsáveis técnicos estejam em debito com o município por
multas provenientes de infrações ao presente Código.

INFRAÇ+�ES
Art. 9º - O proprietário será considerado infrator,

independente de outras infrações estabelecidas por Lei, quando:
1. iniciar uma construção ou obra sem a necessária licença;

2. ocupar o prédio sem a necessária vistoria e carta de
habitação.
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Art. 10 - o responsável técnico será considerado, fator,
independente de outras infrações estabelecidas por lei, quando:
1. np8o forem obedecidos os nivelamentos e alinhamentos
estabelecidos;
2. o projeto apresentado estiver em evidente desacordo com o
local ou forem falseadas cotas de indicações do projeto ou
qualquer elemento do processo;
3. as obras forem executadas em flagrante desacordo com o
projeto aprovado e licenciado;
4. npro tiverem sido tomadas as medidas de segurança cabíveis;
5. np�o estiver afixada no local da obra a placa de ou dos
responsáveis técnicos pela mesma.

Parágrafo único - Nas construções ou obras em que houver
dispensa legal de responsável técnico, as infrações relacionadas
no presente artigo, com exceção da ultima, serpuo de atribuições
do proprietário do terreno.

Art. 11 - Constatada a infração, será lavrado o respectivo
auto, em quatro vias, sendo uma delas entregue ao autuado, com
as seguintes indicações:

1. data em que foi verificada a infração;
2. local da obra;
3. nome do proprietário do terreno;
4. nome, qualificação e endereço do autuado;
5. fato ou ato que constitui a infração;
6. assinatura do autuado ou, na ausência ou recusa deste,

de nome, assinatura e endereço de duas testemunhas;
7. nome e assinatura do atuante e sua categoria funcional.

MULTAS
Art. 12 - A multa, será aplicada pelo órgpÍo competente, em

vista do auto de infração e de acordo com a escala estabelecida.
§ 1º - imposta a multa, será dado conhecimento da mesma ao

infrator, no local da infração ou em sua residência, mediante a
entrega da terceira via do auto de infração, da qual devera
constar o despacho da autoridade que a aplicou.

§ 2º - Da data da imposição da multa, terá o infrator o
prazo de oito (8) dias para efetuar o pagamento ou apresentar
defesa escrita.

Art. 13 - 0 valor da multa será o correspondente a um valor
de referencia estabelecido para fins fiscais para cada uma das
seguintes infrações:

1. iniciar a construção sem a necessária licença;

2. ocupar o prédio sem a necessária vistoria e "habite-
se";

3. quando np�o forem obedecidos os nivelamentos e
alinhamentos estabelecidos;

4. quando o projeto apresentado estiver em evidente
desacordo com o local ou forem falseadas cotas e indicações do
projeto ou qualquer elemento do processo;

5. quando as obras forem executadas em flagrante
desacordo com o projeto aprovado e licenciado;

6. quando np�o tiverem sido tomadas as medidas de
segurança cabíveis;

7. quando npêo estiver afixada no local da obra placa do
ou dos responsáveis técnicos pela mesma;

8. quando npÄo for respeitado o embargo determinado.
1º - Em caso de reincidência, a multa será aplica da em

dobro e será dobrada a cada nova reincidência, ate o máximo de
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dez (10) vezes o seu valor.
2º - A reincidência será aplicável a cada oito (8) dias,

contados a partir da data da aplicação da multa anterior,
enquanto npÒo for sanada a infração que originou a multa inicial;

3º - os casos de reincidência só serpmo aplicáveis mesma
infração.

EMBARGOS
Art. 14 - As obras em andamento serp=o embargadas, sem

prejuízo das multas, quando:
1. estiverem sendo executadas sem a necessária licença;
2. np�o forem respeitados os nivelamentos e alinhamentos

estabelecidos;
3. for desrespeitado o respectivo projeto em qualquer um

de seus elementos essenciais;
4. estiverem sendo executados sem responsável técnico;
5. o responsável técnico sofrer suspensp�o ou cassação de

carteira pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e A-
gronomia;

6. estiver em risco sua estabilidade, com perigo para o pu-
blico ou o pessoal que a estiver executando.

Art. 15 - Verificada a procedência do encargo, será lavrada
a respectiva notificação em três vias, sendo uma delas entregue
ao infrator, com as seguintes indicações

1. data em que foi embargada a obra;
2. local da obra;
3. nome do proprietário do terreno;
4. nome, qualificação e endereço do infrator;
5. fato ou ato que motivou o embargo;
6. assinatura do infrator.
Parágrafo único - Na ausência do infrator ou da recusa

deste em assinar a notificação de embargo, será a mesma
publicada no órgpno oficial do município e, na falta deste, no
quadro de avisos, seguindo-se o processo administrativo e a ação
competente da paralisação da obra.

Art. 16 - O embargo somente será levantado após o
cumprimento das exigências consignadas no respectivo termo.

INTERDIÇÃO DE PRÉDIO
Art. 17 - Qualquer edificação ou construção poderá ser

interditada, total ou parcialmente, em qualquer tempo, com
impedimento de sua ocupação ou uso, quando oferecer iminente
perigo de caráter publico.

Art. 18 - A interdição prevista no artigo anterior será
imposta por escrito, após vistoria efetuada pelo órgp³o competen-
te.

Parágrafo único - Np�o atendida a interdição e np�o
interposto recurso ou indeferido este, tomara o município as
providências cabíveis.

DEMOLIÇ+tES POR INFRAÇÃO
Art. 19 - A demolição parcial ou total será imposta toda

vez que for infringido qualquer dispositivo do presente Código.
Art. 20 - A demolição npō será imposta nos casos em que

sejam executadas modificações que a enquadrem nos dispositivos
da legislação em vigor.

Parágrafo único - Tratando-se de obra julgada em risco,
aplicar-se-à ao caso o disposto no Código de Processo Civil.

LICENÇA PARA CONSTRUIR
Art. 21 - Nenhuma edificação ou construção poderá ser

iniciada sem a necessária licença para construir.
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Art. 22 - A licença para construir será concedida mediante:
1. requerimento de licença para construir, assinado pelo

proprietário;
2. Pagamento das respectivas taxas;
3. anexação do projeto ou indicação de projeto aprovado e

em vigor, com a assinatura do profissional responsável técnico
pela execução da obra;

4. projetos estruturais, de instalações elétrica e
telefone, de instalações hidro-sanitárias e calculo de trafego
de elevadores.

§ 1º - Os projetos estruturais e de instalações de decerto
as respectivas normas da ABNT e poderp¦o, a critério do orago
competente, ser apresentados posteriormente, antes da vistoria
de concluspÛo da obra.

§ 2º - Os projetos elétricos deverpuo ser submetidos
aprovação das centrais Elétricas de Carazinho - ELETROCAR.

§ 3º - O projeto estrutural constara de: distribuição dos
pilares, vigas e lajes, com desenho das respectivas ferragens,
sendo facultativa a apresentação dos cálculos.

Art. 23 - A licença para construir terá seis (6) meses de
validade; findo este prazo e np�o tendo sido iniciada a
construção, a licença perdera sua validade.

Parágrafo único - Antes de terminar o prazo, a licença
poderá ser renovada, uma inicia vez, mediante requerimento, por
mais um período de seis (6) meses, desde que ainda valido o
projeto aprovado.

Art. 24 - Após a caducidade, poderá ser requerida nova li-
cença, procedendo-se como se a primeira fosse.

Art. 25 - A colocação da pedra fundamental npÍo constitui o
inicio da obra.

APROVAÇÃO DE PROJETOS
Art. 26 - O processo de aprovação de projeto será

constituindo dos seguintes elementos:
1. requerimento de alinhamento;
2. requerimento de aprovação do projeto;
3. planta de situação e localização;
4. plantas baixas, cortes e fachadas;
5. especificações técnicas.
§ 1º - os requerimentos serpÞo assinados pelo proprietários;

os elementos que compõem o projeto deverp�o ser assinados pelo
proprietário e pelo autor do projeto.

§ 2º - A planta de situação devera caracterizar a posição
do lote relativamente ao quarteirp³o, indicando as dimensões do
lote a distancia ate a esquina mais próxima e sua orientação
magnetica.

§ 3º - A planta de localização devera registrar a posição
da edificação relativamente à linhas de divisa do lote e outras
construções nele existentes a planta de situação e a localização
poderpÝo constituir um único desenho.

§ 4º - As plantas baixas deverpFo indicar o destino, as di-
mensões e as áreas de cada compartimento e as dimensões dos
vp�os; tratando-se de repetição, bastara a apresentação de uma só
planta baixa do andar-tipo.

§ 5º - Os cortes serpêo apresentados em numero suficiente,
nunca inferior a dois (2), para um perfeito entendimento do pro-
jeto; os cortes deverpÄo ser convenientemente cotados e
apresentar o perfil do terreno; tratando-se de repetições, os
cortes poderp,o ser simplificados, na forma convencional, desde
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que seja cotada a altura total da edificação.
§ 6º - Os elementos do projeto arquitetônico poderpžo ser

agrupados em uma única prancha.
§ 7º - Os desenhos obedecerpÒo as seguintes escalas mínimas:
1. plantas baixas, cortes e fachas 1/50
2. plantas de situação 1/500
3. plantas de localização 1/200
4. plantas de instalação e projeto estrutural 1/50
§ 8º - As escalas indicadas no paragrafo anterior a

critério do Município, poderpro ser alteradas quando as pranchas
resultarem em tamanho exagerado e pouco pratico (superiores a
110 x 78 centímetros).

§ 9º - A escala npAo dispensara a indicação de cotas, as
quais prevalecerpÛo nos casos de divergências entre as mesmas e
as medidas tomadas no desenho.

§ 10 - Poderá ser aceita correção nas copias dos projetos,
com tinta vermelha e rubricas dos autores dos mesmos, se esta
constar de:

1. correção de cotas;
2. correção de metragens, vpzos de ventilação iluminação.
Art. 27 - O Executivo fixara o numero de copias que deverp�o

instruir o processo de aprovação de projetos.
Art. 28 - O papel empregado no desenho do projeto e nas

edificações devera obedecer aos formatos e à dobragem indicada
pela ABNT.

Art. 29 - Os processos de aprovação de projeto só serp�o
iniciados após o cumprimento das exigências estabelecidas por
outros órgp™os públicos ou para-estatais intervenientes.

Art. 30 - A aprovação de um projeto terá doze (l2) meses de
validade; decorrido este prazo e np�o havendo licença para
construir em vigor, será o respectivo processo arquivado.

Art. 31 - A responsabilidade dos projetos, especificações,
cálculos e outros documentos apresentados, cabe aos respectivos
autores e a da obra aos executores da mesma.

Parágrafo único - A municipalidade np�o assumira qualquer
responsabilidade em razp@o da aprovação de projeto ou de obras
mal executadas. Art. 32 - Para fins de fiscalização, o
projeto aprovado devera ser mantido no local da obra.

Art. 33 - Qualquer modificação do projeto, durante a cons-
trução, devera ser previamente submetida, por requerimento, à
aprovação dos órgpGos competentes.

Art. 34 - Quando se tratar de construção destinada ao fa-
brico ou manipulação de gêneros alimentícios, a frigoríficos ou
matadouros, bem como a estabelecimentos hospitalares e
congêneres, devera ser ouvida a Secretaria de Esta Negócios da
Saúde antes da aprovação do projeto

Art. 35 - Para a aprovação dos projetos em geral, os depar-
tamentos competentes farpto, no prazo de três (3) dias úteis o
exame detalhado dos elementos que o compõem. As exigências de
se exame serpFo feitas de uma só vez.

ISENÇÃO DE PROJETO
Art. 36 - Independem de apresentação de projeto, ficando

contudo sujeitos à concessp•o de licença, os seguintes serviços e
obras:

1. galpp[o de uso domestico; galinheiros, sem finalidade
comercial; e telheiros com ate dezoito (l8,00 metros quadrados
de área coberta;

2. carramanchões e fontes decorativas;
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3. estufas e coberturas de tanque de uso domestico;
4. serviços de pintura externa e interna;
5. conserto e execução de passeios públicos;
6. rebaixamento de meios fios;
7. construção de muros no alinhamento dos logradouros;
8. substituição ou reparos do revestimento de edificações;
9. reparos internos e substituição de aberturas e geral;
10. construções de madeira, ate oitenta metros quadrados

(80m2), situados em zona rural, fora dos limites estabelecidos
em outros artigos deste Código

ISENÇÃO DE LICENÇA
Art. 37 - Independem de licença os serviços de remendos e

substituição de revestimentos de muros, impermeabilização de
terraços, substituição de telhas, calhas e condutores,
construção de passeios internos e de muros de divisa, até dois
metros (2m) de altura.

Art. 38 - Deve ser requerida a aprovação para as alterações
do projeto a serem efetuadas após o licenciamento da obra.

Art. 39 - As modificações que npào impliquem em aumento de
área, npzo alterem a forma externa da edificação e nem o projeto
hidráulico-sanitário independem do pedido de licenciamento da
construção.

Art.40 - As modificações a que se refere o artigo anterior
poderpão ser executadas independentemente de aprovação previa
(durante o andamento da obra), desde que np}o contrariem nenhum
dispositivo do presente Código.

Parágrafo único - No caso previsto neste artigo, antes da
execução das modificações permitidas, devera o autor do projeto

ou responsável técnico pela obra apresentar diretamente ao
departamento competente planta elucidativa (em duas vias) das
modificações propostas, a fim de receber o visto do mesmo,
devendo, ainda, antes do pedido de vistoria, apresentar o
projeto modificador (em duas vias) para a sua aprovação

definitiva.OBRAS PARCIAIS
Art. 41 - Nas obras de reforma, reconstrução ou acréscimo,

os projetos deverp@o ser apresentados com indicações que permitam
a perfeita identificação das partes a conservar, demolir ou
acrescer.

Parágrafo único - SerpÞo utilizadas cores para convencionar
as partes, dentro da seguinte classificação:

1. amarelo partes a demolir;
2. vermelho partes a construir;
3. azul - partes existentes.
Art. 42 - Nas construções existentes, atingidas por recuo

de alargamento, np�o serp�o permitidas obras que aumentem a área
construída, mesmo quando houver demolições, ou que perpetuem a
edificação.

Art. 43 - Nas construções existentes, atingidas por recuo
de ajardinamento, npÝo serpÝo permitidos aumentos ou acréscimos
dentro da área do recuo nem obras que perpetuem a parte da
edificação atingida pelo mesmo.

Art. 44 - Nas construções existentes em logradouros para os
quais haja exigência de maior numero de pavimentos ou nos
projetos de modificações de alinhamentos ou recuo obrigatório
para ajardinamento somente serp[o permitidas obras de
reconstrução, reparos, reformas e acréscimos nas seguintes
condições:

1. quando possam atender às condições de higiene;
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2. quando np�o ampliarem a capacidade de utilização e nem
alterarem a forma geométrica da edificação;

3. quando np8o atingirem a faixa de recuo fixada.
§ 1º - Será, porem permitida a substituição de revestimento

da fachada sem modificação de suas linhas, sendo a licença
concedida a juízo do departamento competente.

§ 2º - Nos casos do presente artigo, quando o prédio for a
tingido apenas por recuo para ajardinamento, serp=o permitidos os
acréscimos deste Código, ficando isentos de emolumentos de
qualquer espécie as obras destinadas a hospitais beneficentes ou
que mantenham convento com a Prefeitura Municipal, instituições
de caridade e obras consideradas de utilidade pública.
OBRAS P+ABLICAS

Art. 45 - De acordo com o que estabelece a legislação fede-
ral pertinente, npuo poderpuo ser executados sem licença da
Prefeitura, devendo obedecer às determinações do presente Código
ficando, entretanto, isentas de pagamento de emolumentos, as
seguintes obras:

1. construções de edifícios públicos;
2. obras de qualquer natureza em propriedade da +znico ou

do Estado;
3. obras a serem realizadas por instituições oficiais ou

para estatais (Instituto de Previdência, Caixa ou Associação)
quando para a sua sede própria;

4. templos religiosos.
§ 1º - Os contratantes ou executantes das obras públicas

estpdo sujeitos ao pagamento das licenças para o exercício da
respectiva profissp™o, a np™o ser que se trate de funcionário que
deva executar as obras em função de seu cargo.

§ 2º - As infrações às disposições deste Código, sujeitarp�o
o administrador ou contratante das obras ou quem as houver
determinado à multa correspondente, sem prejuízo do embargo da
obra.

MUROS
Art. 46 - Os muros de alvenaria ou material similar, levan-

tados nos alinhamentos dos logradouros, np@o poderp@o ter altura
superior a oitenta centímetros (0,80m), npuo computados os muros
de arrimo; esta altura poderá ser completada ate o máximo de
dois metros e dez centímetros (2,10m) com materiais que permitam
a continuidade visual (grades, telas e similares).

§ 1 - Nos terrenos acima ou abaixo da via pública
(barracp{o) com ou sem declive ou aclive no próprio terreno ou na
via pública, a altura da mureta poderá ser acrescida à altura do
muro de arrimo necessário.

§ 2º - Nos terrenos situados em ruas com declive, a mureta
poderá seguir a inclinação da rua, nestes casos mantendo sua
altura máxima de oitenta centímetros (O, 80 m) -ou de dois
metros e dez centímetros (2,10m) com material que de
continuidade visual ou ser escalonada, neste caso podendo, nos
de graus atingir o máximo de um metro e vinte centímetros
(1,20m) de altura ou dois metros e cinqüenta centímetros
(2,50m), respectivamente.

PROTEÇ+•ES
Art. 47 - Nos terrenos, edificados ou npêo, poderá, ser

exigido dos proprietários:
1. muros de arrimo ou tratamento de taludes, sempre que o

nível dos terrenos npZo coincidir com o do logradouro
2. canalização de águas pluviais, águas servidas ou
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drenos;
3. aterro do terreno, quando o mesmo npžo permitir uma

drenagem satisfatória.
ANDAIMES

Art. 48 - os andaimes deverpmo satisfazer as seguintes
condições

1. apresentar perfeitas condições de segurança em seus
diversos elementos;

2. respeitar, no máximo, a largura do passeio, menos
trinta centímetros (0,30m);

3. prever efetivamente a proteção das arvores, dos
aparelhos de iluminação pública, dos postes e de qualquer outro
dispositivo existente, sem prejuízo do funcionamento dos mesmos.

Art. 49 - Os pontaletes de sustentação de andaimes, quando
formarem galerias, devem ser colocados a prumo de modo
rígido,sobre o passeio, afastados no mínimo de trinta
centímetros (0,30m) do meio fio.

Parágrafo único - No caso do presente artigo" serpDo postas
em pratica todas as medidas necessárias para proteger o transito
sob o andaime e para impedir a queda de materiais.

Art. 50 - Os andaimes armados com cavaletes ou escadas,
além das condições estabelecidas, deverpō atender as seguintes:

1. serem somente utilizados para pequenos serviços até a
altura de cinco metros (5,00m);

2. np}o impedirem, por meio de travessas que os limitem, o
transito publico sob as peças que os constituem.

Art. 51 - Os andaimes em balanço, alem de satisfazerem as
condições estabelecidas para outros tipo andaimes que lhes forem
aplicáveis, deverpÍo ser guarnecidos faces livres com fechamento
capaz de impedir a queda de matérias.

Art. 52 - o emprego de andaimes-suspensos por cabos (jaus),
permitido nas seguintes condições:

1. terem no passadiço largura que np£o exceda a do passeio
menos trinta centímetros (0,30m), quando utilizados a menos de
quatro metros (4,00m) de altura;

2. ser o passadiço dotado de proteção em todas as faces
livres, para segurança dos operários e para impedir a queda de
materiais.

TAPUMES
Art. 53 - Nenhuma construção ou demolição poderá ser feita

no alinhamento das vias publicas ou com recuo inferior a quatro
metros (4,00m), sem que exista em toda a sua frente e altura, um
tapume provisório acompanhando o andamento da obra e ocupando,
no máximo, a metade da largura do passeio.

§ 1º - Nas construções recuadas até quatro metros (4,00m),
com ate doze metros (12,00m) de altura, será obrigatória,
apenas, a construção do tapume com dois metros (2,00m) de
altura, no alinhamento.

§ 2º - Nas construções recuadas ate quatro metros 4,00m),
com mais de doze metros (12,00m) de altura, devera ser
executado, também, um tapume a partir dessa altura.

§ 3º - Nas construções recuadas de mais de quatro metros
(4,00m), com mais de doze metros (12,00m) de altura, devera ser
executado também um tapume a partir da altura determinada pela
proporção de 1:3 (recuo e altura).

§ 4º - As construções de oito metros (8,00m) ou mais, com
até sete metros (7,00m) de altura, estarpZo isentas da construção
de tapumes, sem prejuízo das medidas de segurança e limpeza
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estabelecidos.
Art. 54 - Quando for tecnicamente indispensável a execução

da obra, a ocupação de maior área de passeio, de vera o
responsável requerer a devida autorização, justificando o motivo
alegado.

§ 1º - Em casos especiais, o órgp�o competente do município,
poderá permitir a construção de tapumes avançados, no máximo de
dois tergos (2/3) do passeio, np=o devendo, entretanto, em
hipótese alguma, ser inferior a um metro (1,00m) a faixa livre
destinada ao transito de pedestres.

§ 2º - Quando no passeio houver postes ou arvores a distan-
cia de um metro (1,00m) será contada da face interna deste.

Art. 55 - Após o termino das obras, os tapumes deverpAo ser
retirados no prazo de dez (10) dias.

Parágrafo único - Findo este prazo, se esta providencia npuo
for tomada a Prefeitura poderá executa-lá, correndo as despesas
por conta do proprietário ou responsável pela obra, se for o
caso, sem prejuízo da multa na oportunidade aplicada.

LIMPEZA
Art. 56 - Durante a execução das obras deverpzo ser postas

em pratica todas as medidas necessárias para que o leito dos
logradouros, no trecho fronteira à obra, seja mantido em
permanente estado de limpeza e conservação.

Parágrafo único - Da mesma forma deverpão ser tomadas as
medidas necessárias no sentido de evitar o excesso de poeira e a
queda de detritos nas propriedades vizinhas. Art. 57 - Nenhum
material poderá permanecer no logradouro público senpdo o tempo
necessário para sua descarga e remoção, salvo quando se destinar
a obras a serem executadas no próprio logradouro ou muro de
alinhamento.

OBRAS PARALISADAS
Art. 58 - No caso de se verificar a paralisação de uma

construção por mais de cento e oitenta (l8O) dias, ser feito o
fechamento do terreno, no alinhamento do logradouro, por meio de
um muro dotado de portp�o de entrada, observa das as exigências
deste Código, para fechamento dos terrenos.

§ 1º - Tratando-se de construção no alinhamento um dos vpuos
abertos sobre o logradouro devera ser dotado de porta devendo
todos os.outros vpÞos, para o logradouro, serem fechados de
maneira segura e conveniente.

§ 2º - No caso de continuar paralisada a construção depois
de decorridos os cento e oitenta (l8O) dias será feito pelo de-
partamento competente um exame no local, a fim de constatar se a
construção oferece perigo à segurança pública e promover as pro-
vidências que se fizerem necessárias.

Art. 59 - os andaimes e tapumes de uma construção,
paralisada há mais de cento e oitenta (l8O) dias, deverp�o ser
demolidos, desimpedindo o passeio e deixando-o em perfeitas
condições.

DEMOLIÇ+FES
Art. 60 - A demolição de qualquer edificação, com exceção

dos muros de fechamento ate três metros (3,00m) de altura, só
poderá ser executada mediante licença expedida pelo órgp•o compe-
tente.

Parágrafo único - Tratando-se de edificação no alinhamento
de logradouro, ou sobre divisa de lote, ou com mais de dois
pavimentos ou que tenha mais de oito (8,00m) de altura, a
demolição poderá ser efetuada com responsabilidade técnica.
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VISTORIA
Art. 61 - Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem

vistoria dos órgp8os competentes e concessp8o do respectivo
"habite-se".

Art. 62 - Após a concluspmo das obras, devera ser requerida
a vistoria aos órgp�os competentes.

Parágrafo único - Uma obra será considerada concluir da
quando estiver em condições de ser habitada.

Art. 63 - Se, por ocasipØo da vistoria, for constatado que a
edificação npro foi construída, aumentada, reconstruída ou
reformada de acordo com o projeto aprovado, o proprietário ou o
responsável técnico, alem das sanções previstas no presente
Código, será intimado a regularizar o projeto, caso as
alterações possam, ser aprovadas, ou a demolir ou fazer as
modificações necessárias pararei por a obra de acordo com o
projeto aprovado.

Art. 64 - Efetuada a vistoria e constatada a concordância
entre a obra e o projeto aprovado, poderá o proprietário, por
requerimento, solicitar uma certifico de "habite-se".

Art. 65 - Poderá ser concedida vistoria e "habite se"
parcial, desde que as partes ou dependências da edificação a
serem liberadas tenham acesso à circulação em condições
satisfatórias.
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO Art. 66 - Todos os materiais de
construção deverp}o satisfazer as normas estabelecidas pela ABNT.

Parágrafo único - os materiais para os quais np�o houver
normas estabelecidas, deverpdo ter seus índices qualificativos
fixados por entidade oficialmente reconhecida.

Art. 67 - Os coeficientes de segurança para os diversos ma-
teriais serp�o fixados pela ABNT.

PAREDES
Art. 68 - As paredes de tijolos, em edificações sem

estrutura, com um ou dois pavimentos, deverp£o ter as seguintes
espessuras mínimas:

1. paredes externas: vinte centímetros (0,20m) para as
paredes de tijolos furados e quinze centímetros (0,15m) para as
paredes de tijolos maciços;

2. quinze centímetros (0,15m) para as paredes internas;
3. dez centímetros (0,10m) para as paredes de simples

vedação ou sem função estética, tais como paredes de armários
embutidos, estantes, chuveiros e similares;

4. vinte centímetros (0,20m) nas paredes que constituírem
divisas de economias distintas.

Parágrafo único - para efeito deste artigo, serpèo
consideradas também paredes internas aquelas voltadas para poços
de ventilação e terraços de serviço.

Art. 69 - As paredes de alvenaria de tijolos,em edificações
com estrutura metálica ou concreto armado, deverpto ter de
espessura mínima de quinze centímetros (l5cm), salvo as armários
embutidos, estantes, ou quando constituírem divisões internas de
compartimentos sanitários, que poderpō ter a espessura mínima de
dez centímetros (10cm).

Art. 70 - As espessuras das paredes de outros materiais po-
derpêo ser alteradas, desde que os materiais empregados possuam,
no mínimo e comprovadamente, os mesmos índices de resistência,
impermeábilidade e isolamento exigidos.

ENTRE PISOS
Art. 71 - Deverp,o ser incombustíveis os entrepisos de
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edificações com mais de um pavimento, bem como os passadiços,
galerias ou jiraus em estabelecimentos industriais, casas de
diversões, sociedades, clubes, habitações coletivas e similares.

Art. 72 - SerpÒo tolerados entrepisos de madeira ou similar
nas edificações de dois pavimentos que constituírem uma única
moradia.

FACHADAS
Art. 73 - Todos os projetos de obras que, envolvam aspecto

externo das edificações deverpØo ser submetidos à aprovação dos
órgpros competentes, afim de serem examinados sob o ponto de
vista estético, considerados isoladamente e em conjunto com as
construções existentes no logradouro.

Art. 74 - Nas fachadas das edificações construídas sobre o
alinhamento do logradouro, as saliências terpÛo, no máximo, dez
centímetros (0,10m), ate um mínimo de dois metros e sessenta
centímetros (2,60m) acima do nível do passeio.

Parágrafo único - A mesma restrição aplica-se a grades,
venezianas, mostruários, quadros e similares.

Art. 75 - Todos os elementos aparentes, tais como
reservatárias, casa de maquinas e similares, deverpzo estar
incorporados à massa arquitetônica das edificações, recebendo
tratamento compatível com a estética do conjunto.

Art. 76 - As fachadas e demais paredes externas nas
edificações, seus anexos e muros de alinhamentos, deverpão ser
convenientemente conservados.

Parágrafo único - Para cumprimento do presente artigo, o
departamento competente Poderá exigir a execução das obras que
se tornarem necessárias.

Art. 77 - A instalação de vitrinas e mostruários será
permitida quando np�o acarretar prejuízos para a ventilação e
iluminação prescritas nos termos deste Código.

Parágrafo único - Será permitida a colocação de vitrinas em
passagens ou vp£os de entrada, quando np£o haja prejuízos para a
largura dessas passagens ou vp×os de entrada.

Art. 78 - Será permitida a colocação de mostruários nas
paredes externas das lojas, desde que:

1. o passeio do logradouro tenha a largura mínima de três
metros (3,00m);

2. seja de dez centímetros (10cm) a saliência máxima de
qualquer de seus elementos, sobre o plano das fachadas;

3. apresentarem aspecto conveniente e sejam construídos
de material resistente à ação do tempo;

4. np³o interfiram direta ou indiretamente no transito de
pedestres.

BALANÇOS, SACADAS E CORPOS AVANÇADOS
Art. 79 - Nas edificações construídas sobre o alinhamento

dos logradouros, os balanços, corpos avançados, sacadas e outras
saliências semelhantes, deverpto respeitar:

1. uma altura livre de, no mínimo, dois metros e sessenta
centímetros (2,60m) em relação ao nível do passeio;

2. uma projeção máxima, em relação ao plano da fachada,
igual a um vinte avos (l/20) de largura do logradouro, porem
nunca superior a um metro e vinte centímetros (1,20m).

§ 1º - Nas edificações construídas sobre o alinhamento de
ajardinamento, a altura livre mínima será de dois metros e ses-
senta centímetros (2,60m).

§ 2º - Quando as edificações apresentarem faces voltadas
para mais de um logradouro, cada uma delas será considerada iso-
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ladamente, para efeito do presente artigo.
§ 3º - Npžo, serpžo permitidos galerias de edificação sobre o

passeio.
§ 4º - As edificações deverpÒo seguir as regulamentações da

NB-79 referentes a distancias com fios de alta tenspmo.
Art. 80 - Nos logradouros cuja largura for igual ou

inferior a doze metros (12,00m), np£o será permitida a construção
em balanço.

Art. 81 - Tratando-se de edificações com recuo obrigatório
do alinhamento, a largura do logradouro, para calculo do valor
da saliência, será acrescida dos recuos.

MARQUISES
Art. 82 - A construção de marquises na testada das

edificações construirias sobre o alinhamento dos logradouros ou
sobre o alinhamento de ajardinamento será permitida desde que:

1. Tenham balanço de três metros (3,00m), ficando, em
qualquer caso, trinta centímetros (0,30m) aquém do meio-fio;
2. npDo prejudiquem a arborização, a iluminação pública e as
placas de nomenclatura e outras de identificação oficial dos lo-
gradouros;

3. sejam construídas, na totalidade de seus elementos, de
material incombustível e resistente ação do tempo;

4. sejam providas de dispositivos que impeçam a que da
das águas pluviais sobre o passeio, npão sendo permitido, em
hipótese alguma, o uso de calhas aparentes;

5. sejam providas de cobertura protetora, quando
revestidas de vidro ou de qualquer outro material quebrável;

6. tenham todos os seus elementos estruturais ou
decorativos, cotas iguais ou superiores a dois metros e sessenta
centímetros (2,60m) referidas ao nível do passeio;

7. nas edificações recuadas, as marqueses np:o sofrerp:o as
limitações dos incisos 1 e 2, salvo no caso de recuo viário.

Art. 83 - Será obrigatório a construção de marquises em
toda a fachada, nos seguintes casos:

1. nos edifícios de uso,comercial ou cujo pavimento
térreo tenha essa destinação, situados em qualquer zona
comercial,-

2. nas edificações, nas condições do inciso 1, já
existentes, quando forem executadas obras que importarem em
reparos ou modificações da fachada, caso em que será tolerado o
uso de marquise metálica.

Art. 84 - A altura e o balanço das marquises serp{o
uniformes na mesma quadra, salvo no caso de logradouros em
declive.

Parágrafo único - As marquises, quando construídas em
logradouro de grande declividade, deverpQo ser construídas, em
degraus, tantos quantos forem convenientes a fim de que seja
mantida a altura do nível do passeio, de dois metros e sessenta
centímetros (2,60m).

Art. 85 - Nas quadras onde já existirem marquises, serpFo
adotados a altura e o balanço de uma delas para as que no futuro
vierem a ser construídas na mesma quadra.

Parágrafo único - No caso de np•o convir, por motivos
estéticos, a reprodução das características lineares das
marquises existentes, poderá o departamento competente, adotar
outra que passara a constituir o padrpÄo para a quadra em questpÄo.

Art. 86 - A juízo do departamento competente, para a
edificação de situação especial ou de caráter monumental, poderá
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ser dispensada a construção de marquises ou permitida em nível
diferente das de mais existentes na quadra.

PORTAS .
Art. 87 - O dimensionamento das portas devera obedecer a

uma altura mínima de dois metros (2,00m) e as seguintes larguras
mínimas:

1. porta principal, noventa centímetros (0,90m) para as
economias; um metro e vinte centímetros (1,20m) para habitações
múltiplas com ate quatro pavimentos e um metro e cinqüenta
centímetros (1,50m) quando com mais de quatro pavimentos;

2. portas principais de acesso a salas, gabinetes,
dormitórios e cozinhas, oitenta centímetros (0,80m);

3. hortas de serviço, setenta centímetros. (70m);
4. portas internas secundarias, em geral, e portas de

banheiros, sessenta centímetros (0,60m).
Parágrafo único - Portas de estabelecimentos de diversões

públicas, deverp©o sempre abrir para o lado de fora.
ESCADAS

Art. 88 - As escadas npào terpào largura inferior a:
1. um metro (1,00m) nas edificações de dois pavimentos

destinados a uma única economia;
2. um metro e vinte centímetros (1,20m) nas edificações

com dois ou mais pavimentos, destinados a diversas economias;
3. sessenta centímetros (0,60m) nas escadas de uso

nitidamente secundário e eventual (depósitos, garagens,
dependências de empregada e similares).

Art. 89 - A existência de elevador em uma edificação npdo
dispensa a construção de escadas.

Art. 90 - O dimensionamento dos degraus será feito de
acordo com a formula: 2h + b = sessenta e quatro centímetros
(0,64m), sendo "h" a altura e "b" a largura do degrau,
obedecendo os seguintes limites:

1. altura máxima de dezenove centímetros (O,l9m);
2. largura mínima de vinte e cinco centímetros (O,25m).
§ 1º - Nas escadas em leque, o dimensionamento da largura

dos degraus devera ser feito no eixo, quando sua largura for in-
ferior a um metro e vinte centímetros (1,10m), ou a sessenta
centímetros (0,60m) do bordo interior, nas escadas de maior
largura.

§ 2º - Nas escadas em leque será obrigatória a largura
mínima do degrau, junto ao bordo interior, de sete centímetros
(0,07m).

Art. 91 - Sempre que a altura a vencer for superior a três
metros (3,00m) será obrigatório intercalar um patamar com exten-
sp�o mínima de oitenta centímetros (0,80m).

Art. 92 - Para as edificações de mais de dois pavimentos,
as escadas serp�o incombustíveis, tolerando-se balastra da e
corrimpto de madeira ou outro material similar.

§ 1º - Escada de ferro, para efeitos do presente artigo,
npFo considerada incombustível.

§ 2º - Npō se aplicam as disposições do presente artigo à
edificação de uma única economia.

CHAMINÉ
Art. 93 - As chaminé de qualquer espécie serpêo dispostas de

maneira que o fumo, fuligem, odores estranhos ou resíduos que
possam expelir, npÄo incomodem os vizinhos, ou deverpÄo, ser
dotadas de aparelhamento que evite tais inconvenientes.

§ 1º - Nos casos de chaminé de estabelecimentos industriais
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ou comerciais, restaurantes e hotéis, sua altura será de um
metro (1,00m) mais alta que a linha da cumieira do telhado mais
alto em um raio de cinqüenta metros (50m).

§ 2º - os órgpÒos competentes poderpÒo, quando julgarem
conveniente, determinar a modificação das chaminé existentes ou
o emprego de dispositivos, qualquer que será a altura das
mesmas, a fim de ser cumprido o que dispõe o presente artigo.

CLASSIFICAÇÃO DOS COMPARTIMENTOS
Art. 94 - Os compartimentos spØo classificados em:
1. compartimentos de permanência prolongada noturna:

dormitórios;
2. compartimentos de permanência prolongada diurna: salas

de jantar, de estar, de visitas, de musica, de jogos, de
costura, de estudo, de leitura, gabinetes de trabalho, cozinhas,
copas e comedores;

3. compartimentos de utilização transitória: vestíbulos,
"halls", corredores, passagens, caixas de escada, gabinetes
sanitários, vestiários, despensas, depósitos e lavanderias de
uso domestico;

4. compartimentos de utilização especial: aqueles que,
pela sua destinação especifica, np�o se enquadram nas demais
classificações.

Art. 95 - Para efeitos do presente Código, o destino dos
compartimentos npão será considerado apenas pela sua denominação
em planto mas também pela sua finalidade logica de corrente da
sua disposição no projeto.

CONDIÇ+dES DOS COMPARTIMENTOS
Art. 96 - Os compartimentos de permanência prolongada

deverpÍo ser iluminados e ventilados por áreas principais; os
compartimentos de utilização transitória, bem como, cozinhas,
copas, comedores e quartos de empregada, poderp:o ser iluminados
e ventilados por áreas secundarias.

Art. 97 - Nos compartimentos de permanência prolongada,
será admitido rebaixamento do forro, com materiais renováveis,
por razoes técnicas ou estéticas, desde que o pé-direito mínimo
resultante, medido no ponto mais baixo do forro, np@o seja
inferior a dois metros e quarenta centímetros (2,40m).

Art. 98 - Os compartimentos de permanência prolongada
noturna deverpÞo satisfazer as seguintes condições:

1. ter pé-direito mínimo de dois metros e cinqüenta
centímetros (2,50m;

2. ter a área mínima de doze metros quadrados (12,00m²)
quando houver apenas um dormitório;

3. ter a área mínima de nove metros quadrado (9,00m²)
para o segundo e sete metros e cinqüenta e centímetros quadrados
(7,50m²) para os, de dormitórios;

4. ter a forma que permita a inscrição de um circulo de
diâmetro mínimo de dois metros e cinqüenta centímetros (2,50m);

5. npÝo ter comunicação direta com a cozinha, despensa ou
deposito;

6. ter área mínima de cinco metros quadrados (5.00m²)
quando se destinarem a dormitório da empregada, desde que fiquem
situados nas dependências de serviço e sua posição no projeto
npêo deixe duvidas quanto à sua utilização; os dormitórios da
empregada poderp[o ter um pé-direito mínimo de dois metros e
quarenta centímetros (2,40m)e uma forma tal que permita a
inscrição de um circulo com diâmetro mínimo de um metro e
oitenta centímetros (1,80m).
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Art. 99 - Para os efeitos de calculo da área do dormitório
será computada até o máximo de um metro e cinqüenta de centíme-
tros quadrados (1,50cm 2 ) a área do armário embutido que lhe
corresponder.

Art. 100 - Os compartimentos de permanência prolongada
diurna deverp�o satisfazer as seguintes condições, de acordo com
a sua utilização;

1. salas de estar e de jantar:
a. ter pé-direito mínimo de dois metros e cinqüenta

centímetros (2,50m);
b. ter área mínima de doze metros quadrados (12,00m²)

para a sala de estar e nove metros quadrados (9,00m²) para a
sala de jantar;

c. ter uma forma tal que permita a inscrição de um
circulo de diâmetro mínimo de dois metros e cinqüenta
centímetros (2,50m);

2. salas de costura, de estudo, de leitura, de jogos, de
musica e gabinetes de trabalho:

a. ter pé-direito mínimo de dois metros e cinqüenta
centímetros;

b. ter área mínima de sete metros e cinqüenta decímetros
quadrados (7,50m2);

c. ter uma forma que permita a inscrição de um circulo de
diâmetro mínimo de dois metros e cinqüenta centímetros
(2,50m).

Art. 101 - Os compartimentos de utilização transitória e
mais as cozinhas, copas, e comedouros, deverpdo atender as
seguintes condições:

1. cozinhas, copas, despensas, depósitos e lavanderias de
uso domestico:

a. ter pé-direito mínimo de dois metros e quarenta
centímetros (2,40m);

b. ter área mínima de cinco metros quadrados;
c. ter forma tal que permita a inscrição de um circulo

decímetro mínimo de um metro e cinqüenta centímetros (l,50m);
d. ter piso pavimentado com material liso, lavável,

impermeável e resistente;
e. ter as paredes revestidas, até a altura mínima de um

metro e cinqüenta centímetros (1,50m), com material liso,
lavável, impermeável e resistente.

2. comedores (.somente admissíveis quando houver salas de
jantar ou de estar):

a. ter pé-direito mínimo de dois metros e quarenta
centímetros (2,40m);

b. ter área mínima de cinco metros quadrados 5,00m 2);
c. ter forma tal que permita a inscrição de um circulo de

diâmetro mínimo de dois metros (2,00m);
3. vestiários:
a. ter pé-direito mínimo de dois metros e quarenta

centímetros (2,40m) ;
b. ter área mínima de cinco metros quadrados (5,00m²),

podendo ser inferior quando amplamente ligados a dormitório e
dele dependente quanto ao acesso, ventilação e iluminação, de
vendo, neste caso, as aberturas do dormitório serem calculadas
incluindo a área dos vestiários;

c. ter forma tal que permita a inscrição de um circulo de
diâmetro mínimo de um metro e cinqüenta centímetros (1,50m)
quando a área for igual ou superior a cinco metros quadrados
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5,00m²
4. gabinetes sanitários:
a. ter pé-direito mínimo de dois metros e vinte

centímetros (2,20m);
b. ter área mínima, em qualquer caso, npmo inferior a um

metro e cinqüenta decímetros quadrados (50m²);
c. ter dimensões tais que permitam às banheiras quando

existirem, disporem de uma área livre, num dos lados maiores,
onde se possa inscrever um circulo de diâmetro mínimo de
sessenta centímetros (0,60m); terem os boxes, quando existirem,
uma área mínima de oitenta decímetro quadrados (0,80m² ) e
dimensões mínimas de oitenta centímetros (0,80m); os lavatórios
, vasos e bidês, respectivamente, de áreas mínimas de 0,90m x
1,05m, 0,60m x 1,20m e 0,60m x 1,05m, devendo as ultimas medidas
serem toma das normalmente às paredes e manterem ainda seus
eixos a distancia mínima de quarenta centímetros (0,45m) das
paredes laterais, as livres, reservadas aos aparelhos, poderp©o
sobrepor-se, desde que fique assegurada uma circulação geral com
largura mínima de sessenta centímetros (0,60m);

d. ter as paredes divisórias uma altura máxima de vinte
centímetros (0,20m) inferior ao pé-direito do gabinete, quando
num mesmo compartimento forem instalados mais de um vaso
sanitário;

e. ter piso pavimentados com material liso, lavável,
impermeável e resistente;

f. ter as paredes revestidas, até a altura de um metro e
cinqüenta centímetros (1,50m), no mínimo, com material liso,
lavável, impermeável e resistente;

g. ter ventilação direta ou mecânica, podendo ser através
de poço de ventilação;

h. np:o ter comunicação direta com cozinhas, copas ou
despensas;

5. vestíbulos, "halls" e Passagens:
a. ter pé-direito mínimo de dois metros e vinte

centímetros (2,20m);
b. ter largura mínima de um metro (1,00m).
6. corredores:
a. ter pé-direito mínimo de dois metros e vinte

centímetros (2,20m);
b. ter largura mínima de um metro (1,00m);
c. ter largura mínima de um metro e vinte centímetros

(1,20m) quando comuns a mais de uma economia;
d. ter largura mínima de um metro e vinte centímetros

(1,20m) quando da entrada de edifícios residenciais ou
comerciais com até quatro (4) pavimentos;

e. ter largura mínima de um metro e cinqüenta centímetros
(1m50cm), quando da entrada de edifícios residenciais ou
comerciais com mais de quatro (4) pavimentos;

f. ter, quando com mais de quinze metros (15,00m) de
comprimento, ventilação, por chaminé ou poço, para cada extenspFo
de quinze metros (15,00m) ou fração.

7. "halls" de elevadores:
a. ter uma distancia mínima, medida normalmente, entre as

portas dos elevadores e a parede fronteira, de um metro e cin-
qüenta centímetros ( 1,50m) quando em edifícios residenciais e
de dois metros (2,00m) quando comerciais;

b. ter acesso às escadas sociais e de serviço.
Art. 102 - Em compartimentos de utilização prolonga da ou
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transitória, as paredes np�o poderp�o formar angulo diedro
inferior a sessenta graus (60º).

St8TT8O
Art. 103 - Os compartimentos situados nos sótpÒos que tenham

pé-direito médio de dois metros e cinqüenta centímetros
(2,50cm), poderp�o ser destinados a permanência prolongada, com
mínimo de dez metros quadrados (10,00m ), desde que sejam
obedecidos os requisitos mínimos de ventilação e iluminação e
npØo tenham, em nenhum ponto, pé-direito inferior a um metro e
oitenta centímetros (1,80m).

GALERIAS INTERNAS
Art. 104 - A construção de galerias internas ou jiraus,

destinadas a pequenos escritórios, depósitos, localização da
orquestra, estrados elevados de fabricas e similares, será
permitida desde que o espaço aproveitável com essa construção
fique em boas condições de iluminação e np�o resulte em prejuízo
das condições de iluminação e ventilação do compartimento onde
essa construção for executada.

Art. 105 - As galerias deverpào ser construídas de maneira a
atenderem as seguintes condições:

1. deixar uma altura livre, sob o piso das mesmas, de, no
mínimo, dois metros e vinte centímetros (2,20m);

2. ter pé-direito mínimo de dois metros (2,00m);
3. ter parapeito;
4. ter escada fixa de acesso.
Art. 106 - Np�o será concedida licença para construção de

jiraus ou galerias, sem que sejam apresentadas, além das plantas
correspondentes à construção propriamente dita planta detalhada
do compartimento onde estes devem ser construídos, acompanhadas
de informações completas sobre o fim a que se destinam.

Art. 107 - A área total da galeria np:o poderá ser superior
a vinte e cinco por cento (25%) da área do compartimento em que
for executada.

Art. 108 - Np×o será permitida a construção de galerias em
compartimentos destinados a dormitórios em casas de habitação
coletiva.

Art. 109 - Será permitido o fechamento das galerias ou
jiraus com paredes ou divisórias desde que atendidas as
condições de iluminação e ventilação.

Art. 110 - Serp�o tolerados jiraus ou galerias que cubram
mais de vinte e cinco por cento (25%) da área do compartimento
em que forem colocados até um limite máximo de cinqüenta por
cento (5O%) uma vez obedecidas as seguintes condições:

1. deixar passagem livre, por baixo, com altura mínima de
dois metros e cinqüenta centímetros 2,50m);

2. ter pé-direito mínimo de dois metros e trinta
centímetros (2, 30m)

SUBDIVISTtO DE COMPARTIMENTOS
Art. 111 - A subdivispÝo de compartimentos, em caráter

definitivo, com paredes chegando ao forro, só será permitida
quando os compartimentos resultantes satisfizerem as exigências
deste Código, tendo em vista sua finalidade.

§ 1º - Np•o será permitida a subdivisp•o de compartimentos
por meio de tabiques em prédio de habitação.

§ 2º - Para a colocação de tabiques, devera o projeto ser
submetido à analise e aprovação dos órgpÄos competentes devendo o
processo ser instruído de plantas e cortes com indicação do com-
partimento a ser submetido e dos compartimentos resultantes
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desta subdivisp�o, com suas respectivas utilizações.
Art. 112 - Os compartimentos formados, por tabiques, quando

destinados a consultório ou escritórios, poderp8o np8o possuir
ventilação e iluminação direta, desde que, a juízo do
departamento competente exista suficiente ventilação e
iluminação no compartimento a subdividir e nos restantes da
subdivisp£o. Art. 113 - Np£o será permitida a colocação de
forro constituindo teto sobre compartimentos formados por
tabiques podendo tais compartimentos, entretanto, serem
guarnecidos na parte superior, com elementos vazados
decorativos, que np�o prejudiquem a iluminação e ventilação dos
compartimentos resultantes.

Parágrafo único - o dispositivo deste artigo npAo se
aplicara aos compartimentos dotados de ar condicionado.

VTuO DE ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO
Art. 114 - Salvo os casos expressos, todos os compartimen-

tos deverp©o ter vp©os de iluminação e ventilação abertos para o
exterior, de acordo com as seguintes condições:

1. os vpàos deverpào ser dotados de dispositivos que
permitam a renovação de ar com pelo menos, cinqüenta por cento
(5O%) da área mínima extraídas para os mesmos;

2. em nenhum caso a área dos vpōs poderá ser inferior a
quarenta decímetros quadrados (0,40m²) ressalvados os casos de
tiragem mecânica expressamente permitidos neste Código;

3. os compartimentos de utilização transitória ou
especial, cuja ventilação, por dispositivo expresso neste Código
possa ser efetuada através de poço, poderpdo ser ventilados por
meio de dutos horizontais ou verticais com secção mínima igual a
área mínima do vpÍo de ventilação e comprimento máximo de quatro
metros (4,00m); caso o comprimento for superior, será
obrigatório o uso de processo mecânico devidamente comprovado
mediante especificações técnicas e memorial descritivo da
aparelhagem e dos dutos a serem empregados.

Art. 115 - A área dos vp×os de iluminação e ventilação
abertas para o exterior np�o poderá ser, para casa compartimento,
inferior a:

1. um sexto (l/6) da área útil do compartimento quando
este for destinado a permanência prolongada noturna;

2. um oitavo (l/8) da área útil do compartimento quando
este for destinado a permanência prolongada diurna;

3. um doze avos (l/l2) da área útil do compartimento,
quando este for destinado a utilização transitória e especial.

Parágrafo único - Vestíbulos, "halls", corredores e passa-
gens, quando a sua localização caracterizar o uso para que se
destinam, poderp�o ficar sem vp�os de iluminação e ventilação para
o exterior, desde que as paredes npQo dêem para o exterior, poços
de luz ou jardins internos.

Art. 116 - Quando os vptos se localizarem a uma profundidade
superior a oitenta centímetros (0,80m) em relação a um plano
vertical passando pela extremidade de qualquer tipo de
cobertura, inclusive beirados, a área do compartimento, para o
calculo da área dos vp�os, será acrescida da área da projeção da
cobertura, computada a partir daquela profundidade.

Art. 117 - O local das escadas será dotado de janelas em
cada pavimento.

Parágrafo único - Será tolerada a ventilação das escadas do
pavimento térreo através do corredor geral de entrada.

Art. 118 - Poderá ser dispensada a abertura de vp,os para o
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exterior em cinemas, auditórios, teatros, salas de cirurgia e em
estabelecimentos industriais e comerciais, desde que:

1. sejam dotados de instalações centrais de ar
condicionado, cujo projeto completo devera ser apresentado junto
com o projeto arquitetônico;

2. tenham iluminação artificial conveniente;
3. possuam gerador elétrico próprio.

ÁREAS DE ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO
Art. 119 - As áreas de iluminação e ventilação, para

efeitos do presente Código, spro divididas em: áreas principais
fechadas, áreas principais abertas e áreas secundarias.

Art. 120 - A área principal fechada devera satisfazer às
seguintes condições:

1. ser de dois metros (2,00m), no mínimo, o afastamento
de qualquer vpuo à face da parede que lhe, fique oposta,
afastamento este medido sobre a perpendicular tragada, em plano
horizontal, no meio do peitoril ou soleira do respectivo vp©o;

2. permitir a inscrição de um circulo de diâmetro mínimo
de dois metros (2,00m);

3. ter uma área mínima de sete metros e cinqüenta
decímetros quadrados (7,50m²);

4. permitir, a partir do primeiro pavimento servido pela
área, quando houver mais de um, a inscrição de um circulo cujo
diâmetro, em metros, seja dado pela formula:

D = (H/8)+ 2,00m,
sendo "D" o diâmetro procurado e "H" a distancia, em metros, do
forro do ultimo pavimento ao nível do primeiro pavimento, que,
por sua natureza e disposição no projeto, deva ser servido pela
área; os pavimentos abaixo deste, que forem abrangidos pelo
prolongamento desta área e dela possam prescindir, np�o serp�o
computados no calculo da altura "H".

Art. 121 - A área principal aberta devera satisfazer as se-
guintes condições:

1. ser de um metro e cinqüenta centímetros (1,50m), no
mínimo, o afastamento de qualquer vp�o à face da parede que lhe
fique oposta, afastamento este medido sobre a perpendicular
traçada, em plano horizontal, no meio do peitoral ou soleira do
referido vp©o;

2. permitir a inscrição de um circulo de diâmetro mínimo
de um metro e cinqüenta centímetros (1,50m);

3. permitir, a partir do primeiro pavimento servido pela
área, quando houver mais de um, a inscrição de um circulo de
diâmetro, em metros, seja dado pela formula:

D = (H/10) + 1,50m,
sendo "D" o diâmetro procurado e "H" a distancia, em metros, do
forro do ultimo pavimento ao nível do piso do primeiro
pavimento, que, por sua natureza e disposição no projeto, deva
ser servido pela área; os pavimentos abaixo deste, que
forem abrangidos pelo prolongamento desta área e dela possam
prescindir, npFo serpFo computados no calculo da altura "H".

Art. 122 - A área secundaria devera satisfazer às seguintes
condições:

1. ser de um metro e cinqüenta centímetros (1,50m), no
mínimo, o afastamento de qualquer vpêo à face da parede que lhe
fique oposta, afastamento este medido sobre a perpendicular
tragada, em plano horizontal, no meio do peitoril ou soleira do
referido vpZo;

2. permitir a inscrição de um circulo de diâmetro mínimo
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de um metro e cinqüenta centímetros.
3. ter área mínima de quatro metros e cinqüenta

decímetros quadrados (4,50m²) 4. permitir, a partir do
primeiro pavimento servido pela área, quando houver mais de um,
a inscrição de um circulo, cujo diâmetro, em metros, será de
terminado pela fórmula:

D = (H/10) + 1,50m,
sendo "D" o diâmetro procurado e "H" a distancia, em metros, do
forro do ultimo pavimento ao nível do piso do primeiro
pavimento, que, por sua natureza e disposição no projeto, deva
ser servido pela área; os pavimentos abaixo deste, que forem
abrangidos pelo prolongamento desta área e dela possam
prescindir, npAo serpAo computados no calculo da altura "H".

5. No caso de residências unifamiliares npÛo aplicáveis as
fórmulas dos diâmetros, prevalecendo apenas as demais exigências
em função da natureza das áreas.

Art. 123 - Sempre que a área se torne aberta a partir de um
determinado pavimento, serpDo calculados

1. O primeiro pavimento correspondente à área fechada,
tendo como altura "H" a distancia que vai do nível do piso do
primeiro pavimento servido por esta área até o ponto em que ela
se torne aberta;

2. o segundo correspondente à área aberta, tendo como
altura "H" a distancia total que vai do nível do piso do
primeiro pavimento servido pela área até o forro do ultimo
pavimento.

Art. 124 - A partir da altura em que a edificação fique
completamente afastada das divisas, permitir-se-a o calculo do
diâmetro de acordo com a fórmula das áreas secundarias desde que
o afastamento em todo o perímetro seja, no mínimo, igual a este
diâmetro.

Art. 125 - Para o calculo da altura "H" será considerada a
espessura mínima de quinze centímetros (O,l5m) para cada
entrepiso.

Art. 126 - As áreas que se destinarem à ventilação e
iluminação simultaneamente de compartimentos de permanência
prolongada e de utilização transitória serpuo dimensionadas em
relação aos primeiros.

Art. 127 - Dentro de uma área com as dimensões mínimas, npÞo
poderá existir saliência com mais de vinte e cinco centímetros
(O,25m).

Art. 128 - As reentrâncias destinadas à iluminação e venti-
lação, só serp³o admitidos, quando tiverem a face aberta, no
mínimo, igual a uma vez e meia sua profundidade.

POÇOS DE VENTILAÇÃO
Art. 129 - os poços de ventilação, admitidos nos casos ex-

pressos neste Código, deverp�o satisfazer as seguintes condições:
1. ser visitáveis na base;
2. ter largura mínima de um metro (1,00m), devendo os

VpFos localizados em paredes opostas quando pertencentes a
economias distintas, ficarem afastadas, no mínimo, de um metro e
cinqüenta centímetros (1,50m);

3. ter a área mínima de um metro e cinqüenta decímetros
quadrados

4. ser revestidos internamente.
CASAS DE LADEIRA

Art. 130 - As casas de madeira só poderpZo ser construídas
em zonas ou ruas estabelecidas por decreto e deverp,o satisfazer
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as seguintes condições 1. distar, no mínimo, um metro e
cinqüenta centímetros (1,50m) das divisas laterais e de fundos
do lote e quatro metros (4,00m) no mínimo, do alinhamento do
logradouro;

2. ter, em lote de esquina, recuo de quatro metros
(4,00m), no mínimo, por uma das testadas e de dois metros
(2,00m), no mínimo, pela outra, à escolha do órgp£o competente;

3. observar um afastamento mínimo de três metros (3,00m)
de qualquer outro prédio construído em madeira no mesmo lote;

4. ser construído sobre pilares ou embasamento de
alvenaria, com , no mínimo, sessenta centímetros (0,60m) de
altura;

5. ter pé-direito mínimo de dois metros e cinqüenta
centímetros (2,50m);

6. ter as divisões internas a mesma altura do pé-direito;
7. ter os compartimentos de permanência prolongada

inclusive cozinha, copa e comedor, área mínima de nove metros
quadrados (9,00m²).

8. ter, no mínimo, um dormitório com nove metros
quadrados (9,00m²);

9. ter os demais compartimentos, no mínimo, as áreas
estabelecidas neste Código;

10. ser dotadas de cozinha e gabinetes sanitários,
satisfazendo as exigências deste Código;

11. atender a todos os requisitos de ventilação e
iluminação estabelecidos neste Código;

12. ter forro, sob o telhado, em toda a sua área construída.
Art. 131 - As casas de madeira, só poderp™o ter um único

pavimento, podendo, no máximo, em caso de terreno acidenta do,
ser ocupado em embasamento de alvenaria exclusivamente como
dependência do próprio prédio.

Art. 132 - Os projetos de casas pré-fabricadas em que a mo-
dulação ou processo de fabricação np£o permitam o atendimento das
dimensões mínimas do presente Código, poderp×o ser aprovadas
mediante parecer favorável do departamento competente.

Art. 133 - O "habite-se" parcial será concedido somente em
caso plenamente justificado.

Art. 134 - Os galpões só poderp©o ser construídos em zonas
ou ruas estabelecidos e deverpÞo satisfazer as seguintes condi-
ções:

1. distar, no mínimo, um metro e cinqüenta centímetros
(1,50m) das divisas laterais e de fundos do lote e quinze metros
(15.00m) do alinhamento do logradouro;

2. ter pé-direito mínimo de dois metros e cinqüenta
centímetros (2,50m).

HABITAÇ+QES POPULARES
Art. 135 - Entende-se por "habitação popular" a economia

residencial, destinada exclusivamente à moradia de uma única
família, constituída apenas de dormitórios, sala, cozinha,
banheiro, circulação e área de serviço.

Parágrafo único - Por "casa popular" a habitação popular de
um único pavimento e uma única economia; entende-se por
"apartamento popular" a habitação popular integrante do prédio
de habitação múltipla.

Art. 136 - A habitação popular devera apresentar as seguin-
tes condições:

1. acabamento npZo superior ao padrpZo normal da PNB 140,
da ABNT;
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2. área construída máxima de cinqüenta metros quadrados
(50,00m²);

3. ter o primeiro dormitório área de nove metros
quadrados (-9,00m 2) e os demais sete metros quadrados (7,00m
2), sala de estar área mínima de nove metros (9,00m²) e cozinha
com área mínima de cinco metros quadrados (5,00m²).

Art. 137 - A construção de habitação popular será permitida
nas zonas determinadas por Decreto.

Art. 138 - Quando as casas populares, sofrendo obras de au-
mento, ultrapassarem a área máxima estipulada de cinqüenta
metros quadrados (50,00m² ), devera a construção daquele aumento
regerse pelas exigências normais deste Código.

Art. 139 - O Município terá à disposição dos interessados
vários tipos de projetos para as construções de habitações de
madeira de que trata este capitulo e que serpuo fornecidos
mediante o pagamento de pequena taxa, necessária somente para
cobrir despesas de copias heliográficas independentes de
qualquer outra-contribuição.

Parágrafo único - As demais taxas de aprovação e licencia-
mento recairpzo normalmente sobre estas construções.

Art. 140 - os projetos tipos referidos no artigo anterior
serpō organizados em três classes, de acordo com o seguinte:

Classe A - Um quarto, cozinha e banheiro.
Classe B - Um quarto, uma sala, cozinha e banheiro.
Classe C - Dois quartos, uma sala, cozinha e banheiro.
Art. 141 - Todo aquele que desejar construir de acordo com

o presente capitulo, devera requerer a necessária licença,
declarar o tipo de casa escolhido e o local da construção, sendo
este demarcado na planta de localização padronizada.

§ 1º - O Município fará a entrega do projeto aprovado pela
competente repartição, já com o nome do interessado.

§ 2º - O memorial do projeto, citado acima, devera atender,
no mínimo:

1. cobertura com telhas de barro, zinco ou cimento
amianto;

2. assoalho de madeira;
3. banheiro de alvenaria, com piso impermeabilizado e

contando de um vaso, uma pia e chuveiro.
§ 3º - Estas exigências devem ser atendidas mesmo que no

logradouro np�o exista rede de água. Neste caso o banheiro deve
ser seguido como previspGo para complementação futura.

§ 4º - A fiscalização, no pedido do "habite-se", devera ve-
rificar se houve seguimento destas especificações e do projeto,
e se houve a construção do banheiro sem os quais o mesmo npèo
poderá ser concedido.

Art. 142 - As licenças para estas construções terpQo a vi-
gência de um ano para o tipo A, dois anos para o tipo B e três
anos para o tipo C.

Art. 143 - Aquele que requerer licença para construção de
casa do tipo B ou C, terá o direito, desde que o solicite, ao
"habite-se" provisório logo que conclua a parte nº 1 do projeto,
que corresponde a classe A.

§ 1º - O "habite-se" definitivo será concedido depois de
concluídas as obras.

§ 2º - As obras np[o concluídas dentro do prazo de licença
darpÄo lugar a aplicação de penalidade, podendo, entre tanto, a
parte interessada, requerer um prazo suplementar a ser fixado a
critério do Prefeito, dentro do qual devera ultimá-las sob pena
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de interdição da casa.
Art. 144 - Os apartamentos populares só poderpžo integrar

projetos de entidades públicas, de economia mista ou de coopera-
tivas vinculadas ao sistema habitacional do Banco Nacional de
Habitação.

PRÉDIOS DE APARTAMENTOS
Art. 145 - As edificações destinadas a prédios de aparta-

mentos, além das disposições do presente Código que forem
aplicáveis, deverpØo ainda satisfazer as seguintes condições:

1. cada apartamento devera constar, no mínimo, de uma
sala, um dormitório, uma cozinha e um gabinete sanitário;

2. quando o prédio tiver mais de quatro (4) pavimentos ou
conter mais de dezesseis (l6) economias devera ter um apartamen-
to, npÛo interior ao acima especificado, destinado ao zelador;

3. ter, quando houver mais de quatro (4) pavimentos ou
mais de dezesseis (l6) economias, compartimento de depósito para
lixo, comum a todas as economias do pavimento;

4. ter no pavimento térreo, caixa receptora de
correspondem- cia, de abordo com as normas da ECT;

5. ter reservatório de água, de acordo com as disposições
vigentes;

6. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo
com as disposições vigentes.

Art. 146 - Nos apartamentos compostos de, no máximo, uma
sala, um dormitório e um gabinete sanitário, uma cozinha, e uma
área de serviço, "hall" de circulação, vestíbulo permitido:

1. reduzir a área da cozinha para até três metros
quadrados (3,00m²);

2. ventilar a cozinha, se de área igual ou inferior a
cinco metros quadrados (5,00m²) por meio de poço;

3. reduzir a área da sala, ou a área do dormitório para
nove metros quadrados (9,00m ), quando situados em
compartimentos distintos.

Parágrafo único - A sala e o dormitório poderp×o constituir
um único compartimento, devendo, neste caso, ter a área de
quinze metros quadrados (15,00m²), e no máximo de vinte e um
metros quadrados (21,00m²)

PRÉDIOS COMERCIAIS
Art. 147 - As edificações destinadas a comercio em geral,

além das disposições do presente Código que lhes forem
aplicáveis, deverpGo:

1. ser construídas em alvenaria;
2. ter pé-direito mínimo de:
a) três metros (3,00m), quando a área do compartimento

np�o exceder a trinta metros quadrados (30,00m²);
b) três metros e cinqüenta centímetros (3,50m) quando a

área do compartimento np�o exceder a oitenta metros quadrados
(80,00m²);

c) quatro metros (4,00m), quando a área do compartimento
exceder a oitenta metros quadrados (80,00m²).

3. ter área mínima de trinta metros quadrados quando
situados em zonas comerciais, e de vinte metros quadrados
(20,00m²) quando situados em outras zonas;

4. ter piso de material adequado ao fim a que se destinem;
5. ter as portas gerais de acesso ao público com largura

total dimensionada em função das somas das áreas dos salões e de
acordo com as seguintes proporções

a) área ate mil metros quadrados metro (1,00m) de
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largura, de porta, para cada quatrocentos metros quadrados com
um mínimo de um metro e cinqüenta centímetros (1,50m) de largura;

b) área de mil metros quadrados (1.000,00m²) a dois mil
metros quadrados (2.000,00m²), um metro (1,00m) de largura de
porta para cada quinhentos metros quadrados (500,00m²), com um
mínimo de dois metros e cinqüenta (2,50m) de largura;

c) área superior a dois mil metros quadrados (2.000,00m²)
um metro (1,00m) de largura de porta para cada seis centímetros
quadrados com um mínimo de quatro metros (4,00m) de largura;

6. ter abertura de ventilação e iluminação com superfície
np�o inferior a um décimo (1/10) da área do piso;

7. ter, quando com área igual ou superior a oitenta
metros quadrados (80,00m²), sanitários separados para cada sexo,
proporção de um conjunto de vaso, lavatório (três mictórios,
quando masculino) calculado na razpuo de um (1) para cada trinta
(30) pessoas ou fração. O numero de pessoas é calculado à razp�o
de uma pessoa para cada vinte metros quadrados (20,00m²) de área
de piso do salpDo. Será tolerado para estabelecimentos que
possuam área ate oitenta metros quadrados (80,00m²), apenas um
gabinete sanitário;

8. ter reservatório de acordo com as disposições vigentes.
Parágrafo único - Os pés-direitos previstos no inciso dois

(2) do presente artigo, poderpIo ser reduzidos para dois metros e
sessenta centímetros (2,60m), três metros ( 3,00m) e três metros
e cinqüenta centímetros (3,50m), respectivamente, quando for
compartimento dotado de ar condicionado, caso em que devera ser
apresentado o respectivo projeto.

Art. 148 - As sobre lojas, quando houver, deverp™o ter pé-
direito, no mínimo, de dois metros e sessenta centímetros
(2,60m) e possuir acesso exclusivo pela loja.

Art. 149 - As lojas de departamentos, alem das exigências
deste capitulo que lhes forem aplicáveis, deverpno:

1. ter escadas principais dimensionadas em função da soma
das áreas de dois (2) pavimentos consecutivos obedecendo às
seguintes larguras mínimas:

a) um metro e vinte centímetros (1,20m) para área de ate
quinhentos metros quadrados;

b) um metro e cinqüenta centímetros (1,50m) para área de
quinhentos metros quadrados (500,00m² ) a mil metros quadrados
(1.000,00m²);

c) dois metros (2,00m) para área de sociais de mil metros
quadrados (1.000,00m²);

2. ter escada de serviço com largura mínima, livre, de um
metro (1,00m), independente da existência de elevador destinado
ao mesmo fim;

3. ter, pelo menos um elevador destinado exclusivamente
para carga, quando com mais de três pavimentos, o qual devera
ter acesso por entrada de serviços;

4. ter instalação coletora de lixo, quando houver
restaurante localizado em pavimento acima do pavimento térreo;

5. ter instalação preventiva contra incêndio de acordo
com as exigências deste Código.

Art. 150 - Nos pavimentos em que forem instaladas escadas
mecânicas poderá ser dispensada a escada principal.

Art. 151 - Os bares, café, restaurantes, confeitarias e
estabelecimentos congêneres, alem das exigências deste capitulo
que lhes forem aplicáveis, deverpZo:

1. ter a cozinha, copa, despensa e deposito com piso e
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paredes ate a altura mínima de dois metros (2,00m), revestidas
com material liso, resistente, lavável e impermeável;

2. ter os sanitários dispostos de tal forma que permita
sua utilização, inclusive pelo público.

Art. 152 - As leiterias, fiambrerias, mercadinhos, armazéns
de secos e molhados e estabelecimentos congêneres além das exi-
gências deste capitulo que lhes forem aplicáveis, deverp£o:

1. ter os pisos revestidos com material liso,
impermeável, resistente e lavável, e as paredes revestidas ate a
altura mínima de dois metros (2,00m) com azulejos ou material
equivalente;

2. ter um compartimento independente do salp¦o com
ventilação e iluminação regulamentares, que sirvam para
depósitos de mercadorias comerciáveis.

Art. 153 - Os açougues, peixaria, e estabelecimentos congê-
neres, alem das exigências deste capitulo que lhes forem aplicá-
veis, deverp©o:

1. ter o piso revestido com material liso, resistente,
impermeável e lavável;

2. ter as paredes com os contatos arredondados e
revestidos até a altura mínima de dois metros, e cinqüenta
centímetros (2,50m) com azulejos ou material equivalente;

3. ter torneiras na proporção de uma (l) para cada
quarenta metros quadrados (40,00m²) de área de piso ou fração;

4. ter chuveiros na proporção de um (1) para cada quinze
(15) empregados ou fração;

5. ter assegurada incomunicabilidade direta
compartimentos destinados à habitação.

Art. 154 - As farmácias, além das exigências deste titulo
que lhe forem aplicáveis, deverp�o:

1. ter um compartimento destinado a guarda de drogas e
aviamentos de receitas, devendo o mesmo possuir o piso e as
paredes até a altura mínima de dois metros (2,00m) revestidos de
materiais, resistente, impermeável;

2. ter os compartimentos para curativos e aplicação de
ingestões, quando houver, com o piso e as paredes ate a altura
mínima de dois metros 2,00m) revestidas com material liso,
resistente, impermeável e lavável.

Art. 155 - As barbearias e institutos de beleza, alem das
exigências deste capitulo que lhes forem aplicáveis de verp�o ter
os pisos e as paredes até a altura mínima de dois metros (2,00m)
revestidas com materializo, resistente, impermeável e lavável.

Parágrafo único - Quando as barbearias e institutos de
beleza se localizarem em pavimentos que npèo o térreo, poderpèo
ser tolerado o pé-direito mínimo de dois metros e sessenta
centímetros (2,60m).

Art. 156 Os supermercados, alem das exigências deste ca-
pitulo que lhes forem aplicáveis, deverpto:

1. ter área mínima de duzentos metros quadrados
(200,00m²);

2. ter o piso revestido com material liso, resistente,
impermeável e lavável

3. ter as paredes revestidas ate a altura de dois metros
(2,00m), no mínimo, com azulejos ou material equivalente nas
secções de açougue, fiambreria e similares;

4. ter entrada especial para veículos, para carga e
descarga de mercadorias, em pátio ou compartimento interno;

5. ter compartimento independente do salp,o com ventilação
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e iluminação regulamentares, que sirva para deposito de
mercadorias.

Art. 157 - Os mercados, alem das exigências deste capitulo
que lhes forem aplicáveis, deverpÒo:

1. ter recuo mínimo de quatro metros (4,00m) em relação
aos alinhamentos e de oito metros em relação às divisas laterais
e de fundos do lote, devendo a superfície resultante receber
pavimentação adequada e estar livre de muretas ou qualquer
obstáculo;

2. ter os pavilhões com pé-direito mínimo de três metros
e cinqüenta centímetros (3,50m), no ponto mais baixo do
vigamento do telhado;

3. ter vpAos de ventilação e iluminação com área mínima
npÛo inferior a um décimo (1/10) da área do piso;

4. ter compartimentos para bancas com áreas mínimas de
oito metros quadrados (8,00m 2) e forma tal que permita a
inscrição de um circulo de diâmetro de dois metros (2,00m). As
bancas deverpDo ter os pisos, balcões e as paredes, até a altura
mínima de dois metros (2,00m) revestidos com material liso,
resistente, impermeável e lavável, e serem dotados de ralos, e
torneiras;

5. ter compartimento para administração e fiscalização
6. ter sanitários, separados para cada sexo, na proporção

de um conjunto de vaso, lavatório ( e mictório quando masculino)
para cada cinqüenta metros quadrados (50,00m²) ou fração de
área útil de banca;

7. ter, no mínimo dois, chuveiros, um para cada sexo;
8. ter instalação preventiva contra incêndio de acordo

com as disposições vigentes.
GALERIAS COMERCIAIS

Art. 158 - As galerias comerciais alem das disposições do
presente Código que foram aplicáveis, deverpno satisfazer ainda
às seguintes condições:

1. possuir uma largura e um pé-direito mínimo de quatro
metros (4,00m) e nunca inferiores a um doze avos (l/l2) do seu
maior percurso;

2. ter suas lojas, quando com acesso principal pela
galeria, uma área mínima de dez metros quadrados, podendo ser
ventiladas através deste e iluminadas artificialmente;

3. possuir instalações sanitárias de acordo com as
prescrições estabelecidas para as lojas de prédios comerciais.

HOTÉIS E CONG-{NERES
Art. 159 - As edificações destinadas a hotéis e

congêneres, alem das disposições do presente Código que forem
aplicáveis, deverp�o ainda satisfazer as seguintes condições:

1. ter, alem dos compartimentos destinados à habitação
(apartamentos, quartos, etc), mais as seguintes dependências
a) vestíbulo, com local para instalação de portaria;

b) sala de estar coletiva;
c) entrada de serviço.
2. ter, no mínimo, um (l) elevador, quando o prédio

possuir mais de quatro (4) pavimentos e dois (2) elevadores,
sendo um social e um de serviço quando o prédio possuir mais de
seis (6) pavimentos.

3. ter local para coleta de lixo situado no pavimento
térreo ou subsolo, com acesso pela entrada de serviço, quando o
prédio tiver quatro (4) ou menos pavimentos; quando tiver mais
de quatro (4) pavimentos devera ter instalações de depósito de
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lixo;
4. ter, em cada pavimento, instalações sanitárias

separadas por sexo, na proporção de um vaso sanitário, um
lavatório e um chuveiro, no mínimo, para cada grupo de seis (6)
hóspedes que npmo possuam instalações privativas;

5. ter vestiário e instalação sanitária privativa para
pessoal de serviço;

6. ter reservatório de água de acordo com as disposições
vigentes;

7. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo
com as disposições vigentes.

Art. 160 - Os dormitórios deverp¦o ter área mínima de nove
metros quadrados (9,00m²) e, quando npAo dispuserem de instalação
sanitária privativa, deverpÛo possuir lavatório.

Art. 161 - Os corredores e galerias de circulação de verpuo
ter largura mínima de um metro e cinqüenta centímetros

Art. 162 - As cozinhas, copas, despensas, lavanderias e si-
milares deverpDo ter as paredes, ate a altura mínima de dois
metros (2,00m), e os pisos revestidos com material liso
resistente, lavável e impermeável.

PRÉDIOS DE ESCRITÓRIOS
Art. 163 - As edificações destinadas a escritórios,

consultórios e estádios de caráter profissional, alem das
disposições do presente código que forem aplicáveis, deverpão
ainda satisfazer as seguintes condições:

1. as salas isoladas deverp�o ter uma área mínima de
quinze metros quadrados (15,00m²);

2. os conjuntos deverp™o ter uma área mínima de vinte metros
quadrados

3. ter, no pavimento térreo, caixa receptadora de
correspondência, de acordo com as normas da ECT;

4. ter "hall" de entrada, com local destinado instalação
de portaria, quando a edificação tiver mais de vinte (20) salas
ou conjuntos;

5. ter as salas com pé-direito mínimo de dois metros e
sessenta centímetros (2,60m);

6. ter, no mínimo, em cada pavimento, quando a soma das
áreas úteis privativas das salas e conjuntos for inferior a
setenta metros quadrados (70,00m²), um gabinete sanitário
composto de vá só e lavatório, ou quando a área for superior
aquele limite, um conjunto de dois (2) gabinetes, um para cada
sexo, na proporção de um conjunto para cada setenta metros
quadrados (70,00m²) ou fração de área útil privativa, np³o
computada aquela que for servida de gabinete sanitário privativo;

7. ter, quando o prédio tiver mais de quatro
(4)pavimentos, instalação de depósito de lixo;

8. ter reservatório de água de acordo com as disposições
vigentes;

9. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo
com as disposições vigentes;

10. ter vpōs de iluminação e ventilação com área npō
inferior a um décimo (1/10) da área útil dos compartimentos.

ESCOLAS
Art. 164 - As edificações destinadas a escolas, além das

disposições do presente código que lhes forem aplicáveis,
deverpÄo satisfazer as seguintes condições:

1. ser construirias de material incombustível, tolerando-
se o emprego da madeira ou outro material combustível apenas nas
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esquadrias, lambris, parapeitos, pisos, forros e estrutura da
cobertura;

2. ter instalações sanitárias na proporção de:
a. meninos: um vaso sanitário e um lavatório para cada

cinqüenta (50) alunos e um mictório para cada vinte e cinco (25)
alunos.

b. meninas: um vaso sanitário para cada vinte (20) alunas
e um lavatório para cada cinqüenta (50) alunas;

3. ter locais de recreação descobertos e cobertos, quando
para menores de quinze (15) anos, atendendo ao seguinte:

a. local de recreações descoberto com uma área mínima de
duas vezes a soma das áreas das salas devendo os mesmos serem
gramados ou ensaibrados, e com perfeita drenagem;

b. local de recreação coberto com área mínima igual a um
tergo (1/3) da soma das áreas das salas de aula;

4. ter bebedouro automático, com cauda filtrada;
5. ter Chuveiro, suando houver vestiários para Educação

Física;
6. ter reservatório de água de acordo com as disposições

vigentes;
7. ter instalações preventivas contra incêndio, de acordo

com as disposições vigentes
Art. 165 - As salas de aula deverpIo satisfazer as seguintes

condições:
1. ter comprimento máximo de dez (10,00m) metros;
2. ter largura np�o superior a duas (2) vezes a distancia

do piso à verga das janelas principais;
3. ter pé-direito mínimo de dois metros e oitenta

centímetros (2,80m);
4. ter área útil calculada à razp�o de um metro e

cinqüenta decímetros quadrados (1,50m ), no mínimo, por aluno,
npno podendo, entretanto, ter área inferior a quinze metros
quadrados

5. ter os vp×os de iluminação uma área mínima equivalente
a um quinto (1/5) da área útil da sala;

6. ter os vp@os de ventilação uma área mínima equivalente
a um quarto (1/4) da área útil da sala;

7. ter os pisos revestidos com material adequado ao seu
uso.

Art. 166 - Os corredores e as escadas deverp�o ter uma
largura mínima de um metro e cinqüenta centímetros (1,50m) e,
quando atenderem a mais de quatro (4) salas de aula, uma largura
mínima de dois metros (2,00m).

Parágrafo único - As escadas npèo poderpèo se desenvolver em
leque ou caracol.

Art. 167 - As escadas deverpQo apresentar os seguintes re-
quisitos:

1. possuir degraus com largura compreendida entre vinte e
nove centímetros (29cm) e trinta três centímetros (33cm) e a
altura compreendida entre quinze centímetros (l5cm) e dezoito
centímetros (18cm) atendendo em qualquer caso a Lei de Blondel;

2. sempre que a altura a vencer for superior a dois
metros e cinqüenta centímetros (2,50m),ter patamares, os quais,
terpêo de profundidade, nas mínimo, um metro e vinte centímetro
ou a largura da escada quando esta mudar de direção;

3. estar localizadas de maneira que a distancia, entrada
de qualquer sala de aula npZo seja superior a trinta metros

4. possuir iluminação direta, em cada pavimento.

32

Create PDF with GO2PDF for free, if you wish to remove this line, click here to buy Virtual PDF Printer

http://www.go2pdf.com


Art. 168 - As rampas além de atenderem o que prescreve o
artigo anterior deverpžo ter declividade máxima de dez por cento

Art. 169 - As escolas que possuam internados deverp8o ainda
satisfazer as seguintes condições:

1. ter os dormitórios área de, no mínimo, seis metros
quadrados (6,00m²) para o primeiro aluno , mais três metros
quadrados (3,00m²) para cada aluno excedente, até o máximo de
oito (8) alunos por dormitório;

2. ter instalações sanitárias privativas do internato, na
seguinte Proporção:

a) masculino
um lavatório para cada cinco (5) alunos;

um vaso sanitário para cada dez (10) alunos;
um chuveiro para cada dez (10) alunos;
um mictório para cada vinte (20) alunos.

b) feminino:
um lavatório para cada cinco (5) alunas;
um vaso sanitário para cada dez (lO) alunas;
um chuveiro para cada dez (lO) alunas;
um bidê para cada vinte (20) alunas.

AUDITÓRIO CINEMAS E TEATROS
Art. 170 - As edificações destinadas a auditórios, cinemas

e teatros, além das disposições do presente Código que lhes
forem aplicáveis, deverpão ainda satisfazer as seguintes
condições.

1. ser construídas de material incombustível, tolerando-
se o emprego de madeira ou outro material combustível apenas nas
esquadrias, lambris, parangonas, pisos, forros e estrutura de
cobertura;

2. ter instalações sanitárias para uso de ambos os sexos,
devidamente separadas, com fácil acesso, na proporção mínima de
um gabinete sanitário masculino (um vaso, um lavatório e dois
mictórios) e um gabinete sanitário feminino (dois vasos e um
lavatório) para cada quinhentos lugares.

3. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo
com as disposições vicentes;

4. ter os corredores, escadas e portas, que deverpuo abrir
no sentido de escoamento, dimensionados em função da Lotação
máxima, obedecendo o seguinte:

a) ter uma largura mínima de um metro e cinqüenta
centímetros (l,5Om),) até uma lotação máxima de cento e
cinqüenta (l5O) pessoas; b) ter esta largura aumentada na
proporção de cinco milímetros (O,OO5m) por pessoa, considerada a
lotação total e quando esta for superior a cento e cinqüenta
pessoas (l5O);

5. ter as poltronas distribuidas em setores, separadas
por corredores, np�o podendo cada setor ultrapassar o numero de
duzentas e cinqüenta (250) poltronas; as filas npto poderpto ter
profundidade superior a oito (8) poltronas, nas laterais e
dezesseis (l6) poltronas nas filas centrais.

Art. 171 - Os auditórios deverpō ter vpōs de iluminação e
ventilação com uma área mínima equivalente a um décimo (l/lO) da
área útil dos mesmos, exceto quando dotados de instalação de
renovação mecânica de ar.

Art. 172 - As escadas serp[o dimensionadas em função da lo-
tação máxima obedecendo as seguintes condições:

l. quando de escoamento, devem ter largura mínima de um
metro e cinqüenta centímetros (1,5Om) para até cem (lOO)
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pessoas, largura que será aumentada na razp�o de um centímetro
(lcm) por pessoa excedente;

2. sempre que a altura a vencer for superior a dois
metros e cinqüenta centímetros (2,5Om) devem ter patamares, os
quais terpmo de profundidade, no mínimo, um metro e vinte
centímetros (l,2Om) ou da largura da escada quando esta mudar de
direção;

3. np=o poderp=o ser desenvolvidas em leque ou caracol,
4. deverpØo possuir corrimpØo, inclusive junto à parede da

caixa da escada;
5. quando a largura ultrapassar a dois metros e sessenta

centímetros (2,6Om) deverp¦o ser subdivididas por corrimp¦os;
6. quando substituídas por rampas, estas deverpAo ter

inclinação de treze por cento (l3%).
Art. 173 - Os cinemas e teatros deverpuo ainda satisfazer as

seguintes condições:
1. ser equipados, no mínimo, com instalação de renovação

mecânica de ar;
2. ter sala de espera contígua e de fácil acesso à sala

de-espetáculos, com uma área mínima de dez centímetros quadrados
(O,lOm²) por pessoa, considerada a capacidade total.

Art. 174 - Os projetos dos cinemas e teatros deverpō ser
acompanhados de detalhes explicativos da distribuição de
localidades, (poltronas), visibilidade e das instalações
elétricas e mecânicas para ventilação e ar condicionado.

Art. 175 - As cabinas de projeção de ser construídas
inteiramente de material incombustível e serem completamente
Independentes da sala de espetáculos, com exceção das aberturas
de projeção e visores estritamente necessários, e obedecer ao
seguinte:

1. ter completa independência com a sala de espetáculos,
com exceção das aberturas de projeção e visores estritamente
necessários;

2. ter área suficiente para, no mínimo, dois projetores
com dimensões mínimas de:

a. três metros (3,OOm) de profundidade na direção da
projeção;

b. quatro metros (4,OOm) de largura;
c. um metro e cinqüenta centímetros (l,5Om) de acréscimo

na largura, cara cada projetor excedente; 3. ter pé-direito
mínimo de dois metros e vinte centímetros (2,2Om);

4. ter escada de acesso, quando houver, dotada de
corrimp³o;

5. ter tratamento acústico adequado;
6. ter porta de acesso abrindo para fora;
7. ter ventilação permanente, podendo ser por meio de

poço ou chaminé.
Art. 176 - Os teatros deverpto ainda satisfazer as seguintes

condições:
1. ter tratamento acústico adequado;
2. ter camarins para ambos os sexos, com acesso direto do

exterior e independente da parte destinada ao público;
3. ter compartimentos destinados a depósito de cenários e

material cênico, guarda-roupas e decoração, npêo podendo serem
localizados sob o palco.

Art. 177 - os camarins individuais deverpÄo seguinte:
1. ter área mínima de quatro metros quadrados (4,OOm²),

permitindo a inscrição de um circulo de diâmetro de um metro e
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cinqüenta centímetros;
2. ter pé-direito mínimo de dois metros e quarenta

centímetros (2,4Om);
3. ter ventilação direta, podendo ser feita por meio de

poço;
4. ter instalações sanitárias separadas por sexo, em

número de um conjunto de vaso, chuveiro e lavatório, no mínimo
para cada cinco (5) camarins.

Art. 178 - As edificações destinadas a templos, alem das
disposições do presente Código que lhes forem aplicáveis, de
verp�o ainda satisfazer as seguintes condições:

1. ter as paredes de sustentação de material
incombustível;

2. ter vpÛos que permitem ventilação permanente;
3. ter portas, corredores e escadas dimensionadas de

acordo com as normas estabelecidas para cinemas e teatros;
4. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo

com as disposições vigentes.
Parágrafo único - A critério dos órfpàos competentes, ser

autorizada a construção de templos de madeira, porem sempre de
um único pavimento e em caráter precário.

GIN°SIOS ESPORTIVOS
Art. 179 - As edificações destinadas a ginásio, além das

disposições do presente Código que lhes forem aplicáveis, de
verp}o:

1. ser construidos de material admitindo-se o emprego de
madeira ou outro material incombustível, nas esquadrias, no
revestimento de pisos, na estrutura da coberta. As
arquibancadas poderpÍo também ser de madeira, desde que o espaço
sob as mesmas, np�o seja utilizado;

2. ter superfície de ventilação, no mínimo igual a um
décimo (l/lO) da área do piso, que poderá ser reduzida de vinte
por cento (20%) quando houver ventilação por processo mecânico;

3. ter vestiários separados por sexo, com, no mínimo;
a. masculino: três vasos, trás lavatórios, três mictórios

e cinco chuveiros;
b) feminino: cinco vasos, três lavatórios e cinco chuveiros;
4. ter instalação sanitária de uso público, separa dos

por sexo, com no mínimo: a. masculino: um vaso, um lavatório e
dois mictórios;

b. feminino: dois vasos e um lavatório;
5. ter instalação preventiva contra incêndio, de acordo

com as disposições vigentes.
Parágrafo único - Em ginásios de estabelecimentos de

ensino, poderp�o ser dispensadas as exigências constantes dos
incisos três (3) e quatro (4), do presente artigo uma vez
havendo possibilidade de uso dos sanitários já existentes.

SEDES SOCIAIS E SIMILARES
Art. 180 - As edificações destinadas a sedes sociais, re-

creativas, desportivas, culturais e similares, além das disposi-
ções do presente Código que lhes forem aplicáveis deverpō ainda
satisfazer as seguintes condições:

1. ser construídas de material incombustível, tolerando-
se o emprego de madeira, ou outro material combustível apenas
nas esquadrias, lambris, parapeitos, pisos, forros e estrutura
da cobertura;

2. ter instalações sanitárias para uso de ambos os sexos,
devidamente separadas, com fácil a na proporção mínima de um
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gabinete sanitário masculino (um vaso, um lavatório e dois
mictórios) e um gabinete sanitário feminino (dois vasos e um
lavatório) para cada quatrocentas (400) pessoas;

3. ter, quando houver departamentos esportivos,
vestiários com disposições estabelecidas especificamente para
ginásios;

4. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo
com as disposições vigentes.

PISCINAS
Art. 181 - As piscinas em geral deverpro satisfazer as se-

guintes condições:
1. ter as paredes e o fundo revestidas com azulejos ou

material equivalente;
2. ter as bordas elevando-se acima do terreno circundante;
3. ter, quando destinadas a uso coletivo, instalações de

tratamento e renovação da água, comprovadas pela apresentação do
respectivo projeto.

ASILOS E CONG-DNERES
Art. 182 - As edificações destinadas a estabelecimentos

hospitalares e similares, além das disposições do presente
Código que lhes forem aplicáveis, deverp�o ainda satisfazer as
disposições especificas estabelecidas para os mesmos pelos
órgpIos competentes.

Art. 183 - As edificações destinadas a asilos, orfanatos,
alterações e congêneres alem das disposições do presente Código
que lhes forem aplicáveis, deverp�o:

1. ter os dormitórios:
a. quando individuais, área mínima de seis, metros

quadrados (6,OOm ) e pé-direito no mínimo de dois metros e
oitenta centímetros;

b. quando coletivos, nove metros quadrados no mínimo,
para dois leitos, acrescidos de quatro metros quadrados (4,OOm
por leito excedente e p5-direito mínimo de dois metros e oitenta
centímetros (2,8Om) no caso de área total inferior a sessenta
metros quadrados (6O,OOm ). Quando com área superior a sessenta
metros quadrados (6O,OOm), o pé-direito mínimo será de três
metros e trinta centímetros (3,3Om). 2. ter instalações
sanitárias constantes de banheiros ou chuveiros, lavatórios e
vasos sanitários na proporção de um (l) conjunto para ca da dez
(lO) asilados;

3. ter, quando se destinarem a abrigos de menores, salas
de aula, pátio para recreação, aplicando se para tais
dependências as prescrições referentes a escolas;

4. ter reservatório de água de acordo com as disposições
vigentes;

5. ter instalação preventiva contra incêndio de acordo com
as disposições vigentes.

PRÉDIOS INDUSTRIAIS
Art. 184 - As edificações destinadas à instalação de fabri-

cas e oficinas em geral, além das do presente Código, deverpFo
ainda satisfazer as seguintes condições:

1. ser construídas de material incombustível, tolerando-
se o emprego de madeira ou outro material combustível apenas nas
esquadrias pisos, forros e estrutura da cobertura;

2. ter pé-direito mínimo de três metros e cinqüenta
centímetros (3,5Om), quando a área construída for superior a
oitenta metros quadrados

3. ter os locais de trabalho vp,os de iluminação e
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ventilação com área mínima equivalente a um décimo (l/lO) da
área útil;

4. ter instalações sanitárias, paradas por sexo, na
seguinte proporção:

a. até sessenta (60) operários; um vaso, um volatório e
um chuveiro (e um mictório, quando masculino) para cada grupo de
vinte (20) operários;

b. acima de sessenta (60) operários: um Conjunto para
cada grupo de trinta (30) operários excedentes;

5. ter vestiários separados por sexo;
6. ter reservatórios de água de acordo com as disposições

em vigor;
7. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo

com as disposições vigentes;
8. ter as paredes confinamentes do tipo corta fogo,

quando construtivas na divisa do lote, elevadas de um metro
(l,OOm) acima da cobertura;

9. ter os compartimentos destinados à manipulação ou
depósito de inflamáveis localizados em lugar convenientemente
preparado, consoante determinações relativas a inflamáveis
líquidos sólidos ou gasosos.

Parágrafo único - No caso em que, por exigência de ordem
tecnica, houver comprovadamente necessidade deverpIo os projetos
respectivos serem submetidos a apreciação do departa membro
competente.

Art.- 185 - Os compartimentos que assentem diretamente so-
bre o solo deverpdo ter contrapisos impermeabilizados com
pavimentação adequada à natureza do trabalho.

Art. 186 - Os compartimentos destinados a ambulatórios e
refeitórios deverp�o ter pisos e paredes até a altura minima de
dois metros (2,OOm), revestidos com material liso, resistente,
lavável e impermeável.

Art. 187 - Os forros, maquinas, caldeiras, estufas, forjas
ou quaisquer outros aparelhos onde produza ou concentre calor,
deverp�o ser convenientemente dotados de isola mento térmico e
obedecer ao seguinte:

1. distar, no mínimo, um metro (l,OOm) do teto, sendo o
espaço aumentado para um metro e cinqüenta centímetros (l,5Om),
pelo menos, quando houver pavimento superposto;

2. distar, no mínimo, um metro (l,OOm) da parede das
edificações vizinhas.

Art. 188 - As chamines deverp{o elevar-se três metros
(3,OOm), no mínimo, acima da edificação mais alta em um raio de
cinqüenta metros (5O,OOm) devendo ser equipadas com câmara de
lavagem dos cases da combustp�o e coletor de fagulhas.

Art. 189 - Em se tratando de oficinas com área de até
oitenta metros quadrados (8O,OOm²), será tolerado apenas um
conjunto sanitário composto de vaso sanitário), chuveiro e
mictório.

Art. 190 - As fabricas de produtos alimentícios e de
medicamentos, alem das demais exigências do presente capitulo
que lhes forem aplicáveis, deverp�o:

1. ter as paredes revestidas até a altura minima de dois
metros (2,OOm) com azulejo ou material equivalente;

2. ter piso resistente, lavável e impermeável, np[o sendo
permitido o piso simplesmente cimentado;

3. ter concordância curva nos planos das paredes entre
si, com o forro e o piso;
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4. ter assegurada a incomunicabilidade direta com os
compartimentos sanitários ou de habitação;

5. ter os vp8os de iluminação e ventilação telados
milimetricamente

DEPÓSITOS DE INFL°VEIS
Art. 191 - As edificações destinadas a depósitos de

inflamáveis, alem das normas especificas e das disposições do
presente Código que lhes forem aplicáveis, deverp=o ainda
satisfazer as seguintes condições:

1. ter os pavilhões um afastamento mínimo de quatro
metros (4,00m) entre si e um afastamento mínimo de dez metros
(lO,OOm) das divisas do lote;

2. ter as paredes, a cobertura e o respectivo vigamento
construidos em material incombustível;

3. ser divididas em seções, contendo cada uma, 10 máximo,
du zentos mil litros (200.000 l), devendo ter os recipientes
resistentes localizados, no mínimo, a um metro (l,OOm) das
paredes e com capacidade máxima de duzentos litros (200 l);

4. ter as paredes divisórias das seguintes do tipo corta-
fogo, elevando-se, no mínimo, um metro (l-,OOm) acima da calha
ou rufo, np�o podendo haver continuidade de beirais, vigas,
tergas e outras peças construtivas;

5. ter as portas de comunicação entre as secções ou com
outras dependências do tipo corta-fogo e dotadas de dispositivos
de fechamento automático;

6. ter os vp�os de iluminação e ventilação uma área np�o
inferior a um vinte avos (l/20) da área útil do respectivo
compartimento;

7. ter ventilação mediante aberturas ao nível do piso, em
oposição às portas e janelas, quando o liquido armazenado puder
ocasionar a produção de vapores;

8. ter instalação elétrica blindada, devendo os focos
incandescentes serem providos de globos impermeáveis ao gás e
protegidos com tela metálica

9. ter instalações preventivas contra de acordo com as dis-
posições vigentes.

10. ter o piso protegido por uma camada de concreto e com
declividade suficiente para recolhimento de liquido armazenado a
um ralo;

11. ter as soleiras das portas internas de material
incomutáveis e com quinze centímetros (l5cn) acima do piso;

Parágrafo único - O pedido de aprovação do projeto devera
ser instruído com a especificação da instalação, mencionando o
tipo de inflamável, a natureza e capacidade dos tanques ou
recipientes, aparelhos de sinalização, assim como todo o
aparelhamento ou maquinário a ser empregado na instalação.

Art. 192 - Sp�o considerados como inflamáveis, para os
efeitos do presente Código,os líquidos que tenham seu ponto de
inflamabilidade abaixo de cento e trinta e cinco graus
centigrados entendendo-se como tal a temperatura em que o
liquido emite vapores em quantidade que possa inflamar-se-pō
contato de chamas ou centelha.

Art. 193 - Np•o sp•o considerados depósitos de inflamáveis os
reservatórios e autoclaves empregados na fuspêo de materiais
gordurosos, fabricas de velas, sabões, limpeza a seco, bem como
tanques de gasolina, essência ou álcool, que façam parte
integrante de motores de explospZo ou combustpZo, em qualquer
parte que estejam instalados, salvo se em mas condições de
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segurança.
DEPÓSITOS DE EXPLOSIVOS

Art. 194 - As edificações destinadas a depósitos de explo-
sivos, alem das normas especificas e das disposições do presente
Código que lhes foram aplicáveis, deverpmo ainda satisfazer as
seguintes condições:

1. ter os pavilhões um afastamento mínimo de centímetros
(5O,OOm) entre si e das divisas do lote;

2. ter as paredes, a cobertura e o respectivo ligamento de
material incombustível;

3. ter o piso resistente e impermeabilizado;
4. ter vp¦os de iluminação e ventilação com área np¦o

inferior a um vinte avos (l/20) da área útil;
5. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo

com as disposições vigentes;
6. ser levantados, na área de isolamento, merlões de

terra, de dois metros (2,OOm) de altura, no mínimo, onde serp©o
plantadas arvores para formação de cortina florestal de proteção;

7. ter instalação elétrica blindada, devendo os focos
incandescentes serem protegidos com telas metálicas;

8. ter licença da autoridade federal fiscalizadora.
GARAGENS

Art. 195 - As edificações destinadas a garagens particula-
res individuais, alem das disposições do presente Código que
lhes forem aplicáveis, deverp}o satisfazer as seguintes condições:

1. ter as paredes de material incombustível;
2. ter pé-direito mínimo de dois metros e vinte

centímetros (2,2Ocm);
3. ter vpÍos de ventilação com área minima equivalente a

um vinte avos (l/20) da área útil; 4. ter as dimensões mínimas
de dois metros e cinqüenta centímetros (2,5On) de largura e
cinco metros (5,OOm) de profundidade.

5. np£o ter comunicação direta com compartimentos de
permanência prolongada noturna;

6. ter as rampas, quando houver, situadas totalmente no
interior do lote e com declividade máxima de trinta por cento
(30%)

7. ter piso revestido com material resistente lavável e
impermeável.

Art. 196 - As edificações destinadas a garagens particula-
res coletivas, consideradas aquelas que forem construídas no lo-
te, em sub-solo ou em um ou mais pavimentos de edifícios de
habitação coletiva ou de uso comercial, além das disposições do
presente Código e daquelas estabelecidas especificamente para
garagens individuais que lhes forem aplicáveis, deverp�o ainda
satisfazer as seguintes condições:

1. ter os locais de estacionamento (boxes) largura minima
de dois metros e quarenta centímetros (2,4Om) e profundidade
minima de cinco metros (5,OOm);

2. ter vpFo de entrada com largura minima de três metros
(3,OOm) quando a capacidade da garagem for igual ou inferior a
trinta (30) carros e, no mínimo, dois (2) vp�os quando superior;

3. ter os corredores de circulação largura minima de três
metros (3,OOm), três metros e cinqüenta centímetros (3,5Om) e
cinco metros (5,OOm) quando os locais de estacionamento formarem
em relação aos mesmos, ângulos de 300, 450 ou 900,
respectivamente;

4. ter as rampas, quando houver, largura minima de três
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metros (3,OOm) e declividade máxima de vinte por cento (20%);
§ 1º - Npžo serpžo permitidas quaisquer instalações de

abastecimento, lubrificação ou reparos em garagens particulares
coletivas.

§ 2º - O local de estacionamento (boxes) para cada carro, a
distribuição de pilares na estrutura e a circulação prevista de-
verp£o permitir a entra da e saída independente para cada veiculo.

GARAGENS COMERCIAIS
Art. 197 - SpØo consideradas garagens comercia aquelas

destinadas à locação de espaços para estacionamento e guarda de
veículos podendo nelas haver serviços de reparos, lavagens,
lubrificação e abastecimento.

Art. 198 - As edificações destinadas a garagens comerciais,
além das disposições do presente Código que lhes forem
aplicáveis, deverpuo:

1. ser construídas de material incombustível, tolerando-
se o emprego de madeira ou outro material combustível, nas
esquadrias e estrutura da cobertura;

2. ter área de acumulação com acesso direto do
logradouro, que permita o estacionamento eventual de um numero
de veículos np�o inferior a cinco por cento (5%) da capacidade
total da garagem, quando npō houver circulação independente,
para acessos saída aos locais de estacionamento. Nesta área de
acumulação npão poderá ser computado o espaço necessitá-lo a
circulação de veículos;

3. ter pé-direito livre mínimo de dois metros e quarenta
centímetros (2,4Om) no local Se estacionamento e mínimo de três
metros e cinqüenta centímetros (3,5Om) na parte das oficinas
devendo as demais dependências obedecer as disposições do
presente Código;

4. ter piso revestido com material resistente, lavavel e
impermeável;

5. ter as paredes dos locais de lavagens e lubrificação
revestidas com material resistente, liso, lavavel e impermeável;

6. ter vp�os de ventilação permanente com área, no (l/20),
da superfície mínimo, igual a um vinte avos da superfície do
piso. Será tolerada a ventilação através de poço de ventilação;

7. ter vp©o de entrada com largura minima de três metros
(3,OOm) e, no mínimo, dois (2) vpÞos quando comportar mais de
cinqüenta (50) carros

8. ter as rampas quando houver, largura minima de três
metros (3,OOm) e declividade máxima de vinte por cento (20%);

9. ter o local de estacionamento situado de maneira a np³o
sofrer interferência dos demais serviços;

10. ter os locais de estacionamento (boxes), para cada car-
ro, largura minima de dois metros e quarenta centímetros
(2,4Om), e área minima de doze metros quadrados (l2,OOm²);

11. ter instalação sanitária na proporção de um conjunto de
vaso sanitário, lavatório, sanitário e chuveiro para cada grupo
de dez (lO) pessoas, ou fração, de permanência efetiva na
garagem;

12. ter instalação preventiva contra incêndio de acordo com
as disposições vigentes;

§ 1º - Os locais de estacionamento (boxes) para cada carro,
a distribuição dos pilares na estrutura e a circulação prevista
deverpÄo permitir a entrada e saída independente para cada
veiculo. '

§ 2º - Quando as garagens estiverem recuadas do
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alinhamento, este recuo devera possuir tratamento adequado e
estar livre de construção ou quais quer obstáculos.

Art. 199 - Quando as garagens se constituírem em um segundo
prédio, de fundo, deverpÒo possuir acesso com largura minima de
três metros (3,OOm) e, no mínimo, dois acessos com pavimentação
adequada e livre de obstáculos.

Parágrafo único - No caso em que as garagens previstas no
presente artigo, se localizarem em fundos de prédios
residenciais ou de escritórios npØo será permitida sua utilização
para a guarda de veículos de carga ou transporte coletivo, bem
como instalação para abastecimento ou reparos de veículos.

Art. 200 - Sob ou sobre garagens comerciais serp¦o permiti-
das economias de uso industrial, comercial ou residencial, desde
que as garagens npÛo possuam instalações para reabastecimento ou
reparos de veículos.

Art. 201 - As garagens comerciais com mais de um (l) pavi-
mento (edifícios) com circulação por meio de rampas, além das
exigências do presente Código que lhes forem aplicáveis, deverpDo

1. ter pé-direito mínimo de dois metros e vinte
centímetros (2,2Om), no local de abastecimento;

2. ter as rampas com largura minima de três metros
(3,OOm) e declividade máxima de vinte por cento (20%);

3. ter circulação vertical independente, para os
usuários, com largura minima de um metro (l,OOm);

4. ter os serviços de lavagem, lubrificação e
abastecimento localizados obrigatoriamente no pavimento
(edificios-garagens) com circulação vertical por processo
mecânico, além das demais exigências do presente código que lhes
forem aplicáveis, deverpÍo ter instalação de emergência para
fornecimento de força.

§ 1º - Em todas as garagens com circulação vertical por
processo mecânico, será exigida área de acumulação.

§ 2º - No caso de garagem comerciais com circulação verti-
cal por processo mecânico, que por suas características técnicas
possam ser enquadradas dentro das exigências constantes neste
capítulo serp@o estudadas pelo departamento competente, condições
especificas a cada caso, de exigência técnica pavimento térreo.

Art. 202 - As garagens comerciais com mais de um pavimento
com circulação vertical por processo mecânico alem das demais
exigências.

ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS
Art. 203 - A instalação de equipamentos para abastecimento

de combustível somente será permitida em:
1- Postos de serviços;
2- garagens comerciais quando estas tiverem uma área

útil, igual ou superior a setecentos metros quadrados (7OOm²) ou
uma capacidade de estacionamento norma igual ou superior a
cinqüenta
(50) carros;

3. estabelecimentos comerciais industriais, empresas de
transporte e entidades publicas, quando tais estabelecimentos
possuírem, no mínimo dez (lO) veículos de sua propriedade.

Art. 204 - As edificações destinadas à instalação de equi-
pamentos para abastecimento de combustível, além das disposições
do presente Código que lhes forem aplicáveis, deverp[o ainda
satisfazer as seguintes condições:

1. ser construídas de material incombustível, tolerando-
se o emprego da madeira ou outro material combustível apenas nas
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esquadrias e estrutura de cobertura;
2. ter as colunas de abastecimento um afastamento mínimo

de seis metros (6,OOm) do alinhamento da rua, sete metros
(7,OOm) das divisas laterais do lote, doze metros (l2,OOm) da
divisa dos fundos do lote e quatro metros (4,OOm) de qualquer
parede;

3. ser os reservatórios subteraneos, metálicos e
hermeticamente fechados, com capacidade máxima de quinze mil
(l5.000) litros e ter um afastamento mínimo de dois metros
(2,OOm) de qualquer parede;

4. ter os reservatórios um afastamento mínimo de oitenta
metros (8O,OOm) do terreno de qualquer escola;

5. ter instalações preventivas contra incêndio de acordo
com as disposições vigentes.

Art. 205 - Os postos de serviços e as garagens comerciais
alem das disposições do presente código que lhes forem
aplicáveis e daquelas estabelecidas especificamente, deverp©o
ainda satisfazer às seguintes condições:

1. ter instalações sanitárias franqueadas ao público, com
chuveiro privativo para os funcionários;

2. ter muro, com altura de um metro e oitenta centímetros
(l,8Om), sobre as divisas npō edificadas do terreno;

3. ter instalações para suprimento de água e ar
comprimido. Art. 206 - Os postos de serviços deverpão ter
instalações para limpeza e conservação de veículos, podendo
ainda existir serviços de reparos rápidos.

Parágrafo único - Os serviços de lavagem e lubrificação,
quando localizados a menos de quatro metros (4,OOm) das divisas,
deverpÍo estar em recintos cobertos e fechados nestas divisas.

PARQUES DE DIVERS+�ES E CIRCOS
Art. 207 - Os circos, teatros, parques, que np:o usem casas

de espetáculos já existentes no município deverpno:
1. ter indicação clara de duas saldas aos espectadores;
2. provar possuírem extintores de incêndio, bem como

pessoal habilitado a manuseá-lo.
Art. 208 - Np@o poderp@o instalar-se esses estabelecimentos

em locais distantes a menos de 80 (oitenta) metros de hospitais,
casas de saúde, templos religiosos ou escolas noturnas, salvo,
neste ultimo caso, durante as ferias escolares.

TOLDO
Art. 209 - Será permitida a colocação de toldos ou

passagens cobertas sobre os passeios e recuos fronteiras nos
prédios comerciais, observado o seguinte:

1. npèo serpèo permitidos apoios sobre os passeios;
2. a altura livre np�o poderá ser inferior a dois metros e

cinqüenta centímetros (2,5Om).
Art. 210 - Nos prédios destinados ao funcionamento de ho-

téis, hospitais, clubes, cinemas e teatros, os toldos ou passa-
gens cobertas só serpÝo permitidos na parte fronteira às entradas
principais e deverpFo observar o seguinte:

1. os apoios, quando necessários junto ao meio-fio,
deverp�o guardar um afastamento invariavel de trinta centímetros
(O,3Om) do mesmo;

2. altura livre npêo poderá ser inferior a dois metros e
cinqüenta centímetros (2,5Om).

NECROTÉRIOS E C8ÄMARAS F+ÄNEBRES
Art. 211 - As edificações destinadas a necrotério e câmaras

fúnebres, além das disposições, do presente Código que lhes
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forem aplicáveis, ainda deverp�o:
1. ter as paredes de material incombustível;
2. ter afastamento mínimo de cento e cinqüenta metros

(l5Om) de colégio creches, clubes de recreação e assemelhados;
3. ter afastamento mínimo de vinte metros (2O,OOm) dos

prédios vizinhos;
4. ter aberturas que np£o permitam visco de fora para

dentro do prédio. Para tal devera ser seguida parede a
distancia razoável, das portas, na mesma altura destas, que vede
a vispro ao mesmo tempo, permita o acesso e saída de pessoas
pelas laterais;

5. ter piso duro e impermeável com caimento para ralos de
escoamento para água. O piso devera ser revestido com cerâmica
ou produto semelhante

6. ter revestimento de todas as paredes internas com
azulejo ate a altura minima de dois metros (2,OOm), a fim de
permitir fácil e rápida limpeza e desinfecção;

7. ter todas as aberturas para ventilação à prova de
penetração de insetos;

8. ter o prédio instalações sanitárias privativas para
ambos os sexos, com acesso indireto dos demais compartimentos;
9. ter sala contigua com área minima de vinte metros (2O,OOm²)
) quadrados para ser utilizada como Câmara fúnebre além de salpIo
para velórios de grande porte;

10. ter, os necrotérios especificamente, área própria para
Câmara frigorificas, sendo isso dispensado a projeto de Câmara
fúnebre que sejam construídas especificamente para velório;s que
sejam construí das especificamente para velórios;

11. ter prédio capacidade para mais de um velório ao mesmo
tempo mas para tanto devera ter instalações idênticas em
duplicata completamente isoladas, com acessos e saídas
independentes;

12. ter concordância curva nos planos das paredes, entre
si, com o forro e o piso.

INSTALAÇ+�ES HIDR°ULICAS
Art. 212 - As edificações abasteciveis pela rede publica de

distribuições de água deverpuo ser dotadas de instalações
hidráulicas de acordo com as normas vigentes e as disposições da
ABNT que lhes forem aplicáveis.

Art. 213 - Nas edificações destinadas ao uso residencial ou
comercial, as instalaçõess hidráulicas deverpGo ainda satisfazer
às seguintes condições:

1. as edificações com um (l) ou dois Pavimentos poderp³o
ter abastecimento direto,

2. nas edificações com mais de dois (2) pavimentos,
somente os dois (2) primeiros pavimentos poderpQo ter
abastecimento direto ou misto;

3. em qualquer caso, as lojas deverpto ter abastecimento
independente, relativo ao restante da edificação;

4. nas edificações com três (3) ou quatro (4) pavimentos,
será obrigatória a instalação de reservatório superior;

5. nas edificações com mais de quatro (4) Pavimentos será
o obrigatória a instalação de reservatório inferior,
reservatório superior e de bomba de recalque.

Art. 214 - Nas edificações destinadas a hotéis, asilos,
escolas e hospitais, as instalações hidráulicas deverpÄo ainda
satisfazer às seguintes condições:

1. em qualquer caso, independente do número de
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pavimentos, sp�o pavimento térreo poderá ter abastecimento
misto, devendo os demais terem abastecimento indireto, npžo sendo
permitido em hipótese alguma o abastecimento direto;

2. nas edificações com até quatro (4) pavimentos serpÒo
obrigatória a instalação de reservatório superior, dependendo a
instalação do reservatório inferior e de bomba de recalque, das
condições piezométricas reinantes no distribuidor, a juízo dos
órgp=os competentes; em qualquer caso, entretanto, serp=o
previstos locais para reservatório inferior e bomba de recalque,
mesmo que npro sejam inicial mente necessários, a fim de fazer
face a futuros abaixamentos de pressp�o;

3. nas edificações com mais de quatro (4) pavimentos
serpAo obrigatoriamente instalados reservatórios superior e
inferior e bombas de recalque.

Art. 215 - A capacidade total minima dos reservatórios de-
vera ser dimensionada na proporção de:

1. seis (6) litros por metro quadrado de área construída,
nas edificações destinadas ao uso residencial ou comercial, a
hotéis, asilos ou escolas;

2. o reservatório superior, quando houver, devera ter uma
capacidade minima de quarenta por cento (40%) da capacidade
total dos reservatórios.

INSTALAÇ+IES SANIT°RIAS
Art. 216 - Onde npão existir rede cloacal, será obrigatória

a instalação de fossas sépticas para tratamento do esgoto
cloacal, devendo o efluente da fossa serp�o conduzido a um poço
absorvente (sumidouro).

Art. 217 - O poço absorvente e as fossas deverp™o estar si-
tuadas no interior do lote e em área npÍo coberta do mesmo.

INSTALAÇ+�ES ELÉTRICAS
Art. 218 - As edificações deverp:o ser providas de instala-

ções elétricas, calculadas e executadas de acordo com as normas
vigentes e as disposições da ABNT que lhes forem aplicáveis.

Art. 219 - os projetos elétricos e de localização deverp×o
passar pela Centrais Elétricas de Carazinho S/A - ELETROCAR,
para aprovação, antes de protocolizados na Prefeitura Municipal.

INSTALAÇ+uES TELEFFuNICAS
Art. 220 - os projetos de instalações telefônicas de verp©o

ser aprovados pela empresa concessionária
Art. 221 - Nos casos de instalação de centro particulares

(PBX ou PABX), devera ser previsto no projeto arquitetônico uma
área destinada ao equipamento, de acordo com as normas técnicas
em vigor na empresa concessionária.

INSTALAÇ+èES DE ANTENAS
Art. 222 - Nas edificações destinadas a uso coletivo em ge-

ral, será obrigatória a instalação de tubulações para antenas de
televisp�o, na proporção minima de um aparelho por economia.

INSTALAÇÃO DE ELEVADORES
Art. 223 - Nas edificações que apresentarem circulação ver-

tical superior a quatro (4) pavimentos ou doze metros 12,OOm),
será obrigatória a instalação no mínimo de um (l) ele veador e,
quando superior a oito (8) pavimentos ou vinte e dois metros
(22,OOm), de no mínimo, dois (2) elevadores.

Parágrafo único - Npêo serpêo computados:
1. o pavimento térreo, quando destinado a fins np[o

residenciais, admitido um apartamento para zelador.
2. o pavimento imediatamente inferior ao térreo;
3. o ultimo pavimento, quando destinado exclusivamente ao
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zelador.
Art. 224 - o dimensionamento aos elevadores, em número e

capacidade, dependera sempre do calculo de tráfego e das
disposições vigentes

Art. 225 - Em caso algum, os elevadores poderpmo constituir
o meio exclusivo de circulação vertical.

Art. 226 - As edificações de uso misto deverp£o ser servidas
por elevadores exclusivos para escritórios e exclusivos para a-
partamentos, devendo o calculo de trafego ser feito
separadamente e, pelo menos dois (2) elevadores servirem os
pavimentos superiores ao sexto (69).

Art. 227 - A exicencia de instalarp¦o de elevadores
extensiva às edificações que sofrerem aumento de circulação
vertical.

Art. 228 - O projeto para instalação de elevadores devera
constar de todos os detalhes da instalação e memorial
descritivo, de conformidade com as normas da AB.NT e prescrições
deste código.

INSTALAÇ+àES E APARELHAMENTO CONTRA INC-àNDIO
Art. 229 - É obrigatória a instalação de extintores de in-

cêndio em todas as edificações e estabelecimentos existentes em
construção e a construir, excetados os prédios uni familiares e
os exclusivamente residenciais até quatro (4) pavimentos, com o
máximo de duas economias por pavimentos, tendo entrepiso e forro
em concreto armado.

§ 1º - A existência de elevador no corpo do prédio obriga a
exigência de extintor, independentemente do número de pavimentos.

§ 2º - A existência de outros sistemas de prevenção np™o ex-
clui a obrigatoriedade da Instalação de extintores.

Art. 230 - Para os efeitos deste código, os prédios serp�o
classificados como de:

a. pequeno risco: prédios residenciais;
b. médio risco: prédios de escritórios, hotéis hospitais,

es colas e afins, locais de reunip×o de público, garagem sem
abastecimento;

c. grande risco: prédios destinados a comércio,
industria, armazenagem, oficinas, garagens com a abastecimento.

§ 1º - Nos prédios onde se depositam inflamáveis e/ou
explosivos, alem das exigências deste Código, deverpÞo ser
observadas as normas técnicas oficiais e as normas especiais e
manadas da autoridade competente.

§ 2º - Nos prédios com mais de um tipo de ocupação,
revalidará em cada pavimento, a classificação correspondentes e
maior risco, se os entrepisos forem de concreto armado

§ 3º - Nos prédios com mais de um tipo de ocupação e cujos
entrepisos npQo forem de concreto armado, prevalecera em todo o
prédio a classificação correspondente a de maior risco.

Art. 231 - Será adotada a seguinte classificação de incên-
dios:

Classe A - Fogo em materiais combustíveis sólidos, tais co-
mo, madeira, tecidos, lixo e assemelhados;

classe B - Fogo em combustíveis líquidos e gasosos, tais
como, inflamáveis, óleos, graxas , vernizes, gases liquefeitos
de petróleo e assemelhados;

Classe C - Fogo em equipamentos elétricos energizados, tais
como, transformadores, quadros de medidores, motores, aparelhos
de ar condicionado, televispZo, rádios e assemelhados.

Art. 232 - O tipo e a capacidade dos extintores serp,o fixa-
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dos obedecendo-se o seguinte:
a. o extintor do tipo "água e gás" ou similar será

aplicado em principio de incêndio da classe A e deve ter a
capacidade minima de dez (lO) litros;

b. o extintor do tido "espuma" ou similar será aplicado
em principio de incêndio da classe B e deve ter a capacidade
minima de dez (lO) litros;

c. o extintor do tipo "dióxido de carbono" (gás
carbônico) - ou similar será aplicado em principio de incêndio
das classes B e C e deve ter a capacidade minima de 4kg de carga;

d. o extintor do tipo "pó químico" ou similar será
aplicado em principio de incêndio das classes B e C e deve ter a
capacidade minima de 4 kg de carga. Art. 233 - A quantidade
de extintores será determinada.

Parágrafo único - Em qualquer caso, será exigida, no
mínimo, uma unidade por pavimento.

Art. 234 - Os extintores deverp©o ser localizados obedecendo
os seguintes critérios:

a. onde sejam bem visíveis, para que todos fiquem
familiarizados com sua localização;

b. onde haja menor probabilidade de o fogo bloquear o seu
acesso;

c. npIo ter sua idarte superior a mais de 1,8Om acimado
piso;

d. np}o estarem localizados nas paredes das escadas;
e. quando sobre rodas, terem sempre garantido livre o

acesso a qualquer ponto do estabelecimento;
f. nos prédios de risco médio e grande, estarem

claramente sinalizados e com a indicação das classes de fogo a
que se aplicam.

Art. 235 - Somente serp:o aceitos os extintores que
possuírem o selo atualizado de Marca e Conformidade da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 236 - A instalação dos extintores será precedida de
apresentação, ao órgp�o competente da Prefeitura, do projeto for-
necido pela firma instaladora, mediante as normas da ABNT.

Art. 237 - Os responsáveis pela segurança e atendimento dos
prédios, tais como, síndicos, zeladores, porteiros,
administradores, gerentes, supervisores, elementos de segurança
e outro deverp�o possuir conhecimento do manuseio e emprego do
extintor a serem obrigatoriamente ministrados pela firma
instaladora, que emitira um certificado de curso teórico-
pratico, com a duração minima de quatro (4) horas.

Parágrafo único - As firmas instaladoras deverpèo possuir
credenciação fornecida pelo órgp�o competente.

Art. 238 - A instalação de extintores devera ser
permanentemente mantida em rigoroso estado de conservação e
funcionamento.

Parágrafo único - Anualmente, devera ser encaminhado a
Prefeitura Municipal atestado da firma especializada e
credenciada, visado pelo proprietário ou representante legal do
prédio ou estabelecimento, sobre o estado de conservação e
funcionamento dos extintores, e comprovante de treinamento de
pessoal.

Art. 239 - os prédios existentes deverp[o adaptar-se às exi-
gências deste capitulo.

NUMERAÇÃO DAS EDIFICAÇ+ZES
Art. 240 - A numeração das edificação será efetuada pelo
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órfp�o competente, sendo obrigatória a afixação, em lugar
visível, da respectiva placa.

Parágrafo único - As placas ou outras formas adotadas para
numeração de prédios dependem da aceitação ou npÒo do órgpÒo
competente, podendo o mesmo também exigir a substituição
daquelas que se encontram danificadas.

Art. 241 - A numeração das edificações de uso coletivo obe-
decera a seguinte orientação, para as economias que np=o tiverem
acesso direto do logradouro:

1. quando npro houver mais de noventa e nove (99)
economias por pavimento:

no térreo 101 a 199
no 2º pavimento 201 a 299 no 3º pavimento 301 a 399
etc.
2. os pavimentos localizados no subsolo obedecerpuo à mesma

orientação, antepondo-se porém um zero (O) ao respectivo numero;
3. horizontalmente, a numeração se fará, sempre que

possível, da esquerda para a direita, daquele que estiver de
costas para o elevador ou topo do, lance da escada.

DISPOSlÇ+zES FINAIS
Art. 242 - As zonas urbanas dos distritos, para efeito

deste Código, ficam equiparadas a zona urbana.
Art. 243 - NpIo será concedida licença para edificação de

prédios de qualquer espécie em terreno que, pela sua
localização, intercepte a abertura e prolongamento futuro de
ruas existentes ou projetadas.

Art. 244 - Os casos omissos e as duvidas de interpretação
do presente Código serp™o resolvidos pelo Prefeito Municipal.

Art. 245 - Para todos os efeitos, constituem parte
integrante do presente Código as disposições, resoluções,
recomendações e demais atos da Associação Brasileira de Normas
técnicas - ABNT.

Art. 246 - Revogadas as disposições em contrario esta Lei
entrara em vigor sessenta (60) dias após sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO EM 10 DE NOVEMBRO DE
1982.

LORENO ALBUQUERQUE GRAEFF.
Prefeito Municipal
ARNALDO WEISSHEIMER

Secretario
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